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PALAVRA DA REITORIA

Avaliação Institucional da Ufes:

como avaliar, por quê e para quem?

A Ufes tem realizado esforços permanentes na estruturação e no planejamento de um conjunto de ações destinado à consolidação dos proces-

sos de Avaliação Institucional de nossa Universidade no âmbito do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes. Instituído 

por Lei Federal em 2004, o Sinaes tem como objetivos principais a promoção e a garantia da qualidade na educação superior ofertada pelas 

Instituições de Ensino Superior brasileiras em seus cursos de graduação.

São três as modalidades de instrumentos de avaliação que integram o sistema, o chamado tripé do Sinaes: avaliação das Instituições de 

Ensino Superior, avaliação dos cursos de graduação e a avaliação de desempenho de estudantes (Enade). Por outro lado, a Avaliação Institu-

cional, tanto de cursos como das Instituições, deve contemplar obrigatoriamente duas metodologias: a Avaliação Interna (ou autoavaliação) 

e a Avaliação Externa. Essas duas abordagens têm o intuito de dar um caráter formativo ao processo de avaliação, de modo a envolver a 

participação efetiva de toda a comunidade acadêmica (docentes, alunos e técnico-administrativos).

É neste contexto que se insere a Comissão Própria de Avaliação da Ufes, cuja fi nalidade é a de coordenar os processos internos de avalia-

ção de nossa Instituição, bem como sistematizar e prestar informações ou relatórios dessa natureza tanto ao Governo Federal como às unida-

des organizacionais da Universidade para fi ns de planejamento e gestão. Por lei, todas as Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, 

estão obrigadas a constituir uma CPA por ato do dirigente máximo, com a participação de todos os segmentos da comunidade universitária 

(docentes, alunos e técnico-administrativos) e também de representantes da sociedade civil e dos egressos.

Após análises realizadas pela Administração Central e pelos setores envolvidos com a Avaliação Institucional da Ufes, o Conselho Univer-

sitário revogou a Resolução de 2004 e a substituiu pela Resolução nº 49/2016, que institui o Processo Permanente de Avaliação Institucional, 

reestrutura a Comissão Própria de Avaliação, extingue as Comissões Próprias de Avaliação de Cursos e cria as Comissões Próprias de Avaliação 

dos Centros de Ensino (CPACs). Com isso, espera-se que haja integração entre a CPA e as CPACs, utilizando o apoio técnico e a coordenação 

executiva da recém-criada Secretaria de Avaliação Institucional – Seavin.

Assim, a Ufes reafi rma seu compromisso de promover a ampla participação de todos os segmentos da universidade no processo de auto-

avaliação de nossa instituição, contemplando as diversas atividades desenvolvidas: ensino de graduação, ensino de pós-graduação, pesquisa, 

extensão, assistência e gestão. E, por fi m, será com base nos relatórios produzidos pelas diversas instâncias envolvidas nesse processo que a 

Universidade norteará a sua Gestão e dará transparência às suas ações, visando à melhoria da qualidade do ensino ofertado, das condições de 

trabalho de seus servidores, da excelência de sua infraestrutura e da efi ciência dos serviços prestados à sociedade.

Reinaldo Centoducatte | Reitor

Ethel Leonor Noia Maciel | Vice-Reitora
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INTRODUÇÃO

Uma Ferramenta para Entender

o Panorama da Avaliação

Este material foi desenvolvido com o intuito de informar, capacitar e servir como instrumento norteador para as Comissões Próprias de 

Avaliação de Centros de Ensino (CPACs). Por meio dele, todos os membros das CPACs terão uma noção aprofundada do Processo Permanente 

de Avaliação Institucional da Ufes, implantado por meio da Resolução nº. 49/2016 do Conselho Universitário. Esta Resolução, além de rees-

truturar a Comissão Própria de Avaliação (CPA), cria a fi gura das CPACs como entes integrados à CPA, tendo como setor executivo e de apoio 

a Secretaria de Avaliação Institucional.

Devemos ter em mente que a Avaliação Institucional é um olhar para dentro – se enxergar como Instituição, com olhos imparciais e críti-

cos. Os trabalhos da CPA e das CPACs devem se pautar nessa premissa, sempre caminhando juntos para alcançar o mesmo objetivo: a melhoria 

da qualidade de nossa Universidade.

Neste material vamos esclarecer os pontos mais importantes que os membros das CPACs devem observar e conhecer, a saber:

 » A situação atual da Avaliação Institucional e as ações avaliativas já realizadas no âmbito da Ufes;

 » A nova sistemática da Avaliação Institucional;

 » O que se fará com a Avaliação Institucional;

 » As previsões legais da Avaliação Institucional e como funciona, de ponta a ponta, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior – o Sinaes;

 » O que deve ser minimamente observado no processo de Avaliação e a relação entre Avaliação Interna (realizada por nós) e Avaliação 

Externa (a que é demandada pelo Ministério da Educação)

 » Os integrantes e interlocutores de todo o Processo Permanente de Avaliação Institucional da Ufes e seus papéis (CPA, CPACs, Seavin, 

Pesquisador Institucional/Procurador Educacional Institucional, Centros de Ensino, Reitoria);

 » Os novos rumos da Avaliação Institucional;

 » A sistemática para o desenvolvimento do Projeto de Avaliação Institucional e para a geração dos Relatórios de Avaliação Institucional.

A leitura deste material, do início ao fi m, é de grande importância para que se entenda todo o panorama da Avaliação. Não é um tema 

simples de assimilar, por compreender um âmbito muito maior do que a nossa Universidade; mas espera-se que, ao fi m da leitura desse pe-

queno “manual de instruções”, todos consigam enxergar o seu papel e a sua importância no Processo Permanente de Avaliação Institucional 

da Universidade Federal do Espírito Santo.

Edebrande Cavalieri | Secretário de Avaliação Institucional

Eliana Zandonade | Presidente da Comissão Própria de Avaliação
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1.1.  SITUAÇÃO DA AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL

A Lei nº 10.861, que criou o Sistema Nacional de Avaliação do En-

sino Superior (Sinaes), é de 14 de abril de 2004, e estabeleceu um 

prazo de 60 (sessenta) dias para que cada Instituição de Ensino 

Superior (IES) constituísse a Comissão Própria de Avaliação (CPA). 

Pela Lei, cabe ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio 

Fernandes Teixeira (Inep) a Avaliação Externa e à CPA a condução 

do processo de Autoavaliação Institucional. Conforme orientações 

do Inep, “a autoavaliação articula um autoestudo segundo o roteiro 

geral proposto em nível nacional, acrescido de indicadores especí-

fi cos, projeto pedagógico, avaliação institucional, cadastro e censo”. 

A promoção desse autoestudo demanda um projeto.

A CPA da Ufes foi instituída pela Resolução nº 14/2004, de 09 

de julho de 2004. A necessidade de atender ao prazo legal impediu 

que a Ufes fi zesse um planejamento mais adequado para a estrutu-

ração da Autoavaliação Institucional. Desta forma, foram instituídas 

as Comissões Próprias de Avaliação de Curso sem nenhum elo in-

tegrador institucional.

O mesmo aconteceu no atendimento legal da elaboração de 

um Projeto de Autoavaliação. A Ufes, por meio da Resolução nº 

09/2005 do Conselho Universitário, aprovou este Projeto, conforme 

anexo da referida Resolução. Esse projeto previa a conclusão da 

Autoavaliação Institucional em setembro de 2006, cujo relatório 

deveria ser aprovado pelos Conselhos Superiores da Universidade. 

Algumas ações como seminários foram realizados, contudo sem a 

produção de um relatório que contemplasse efetivamente as pro-

postas estabelecidas no projeto.

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), 

instituído pela Lei nº. 10.861/2004, propõe dois movimentos de 

avaliação: Autoavaliação, conduzida pela CPA de cada Instituição, e 

Avaliação Externa, conduzida pelo Inep/MEC. Os dois movimentos 

constituem um processo de avaliação. De modo mais detalhado, 

podemos descrever os diversos instrumentos adotados como com-

plementares e integrados entre si da avaliação institucional.

1.1.1. Autoavaliação

Cada Instituição deve realizar uma autoavaliação, conduzida pela 

CPA, que é o primeiro instrumento a ser incorporado ao conjunto de 

instrumentos constitutivos do processo global de regulação e ava-

liação. A autoavaliação articula um autoestudo segundo o roteiro 

geral proposto em nível nacional, acrescido de indicadores específi -

cos, projeto pedagógico, institucional, cadastro e censo.

Anualmente, cada instituição deve postar no Sistema e-MEC um 

Relatório da Autoavaliação contendo todas as informações e demais 

elementos avaliativos constantes do roteiro comum de base nacio-

nal, análises qualitativas e ações de caráter administrativo, político, 

pedagógico e técnico-científi co que a IES pretende empreender em 

decorrência do processo de autoavaliação, identifi cação dos meios e 

recursos necessários para a realização de melhorias, assim como uma 

avaliação dos acertos e equívocos do próprio processo de avaliação.

Além destes relatórios que devem ser enviados anualmente ao 

MEC, mais recentemente as instituições devem constituir um docu-

mento-síntese da avaliação externa conduzida pelo Inep/MEC e da 

autoavaliação contida nos relatórios postados no Sistema e-MEC e 

preparados pela CPA; tal documento-síntese é denominado Relato 

Institucional. Esta síntese deve mostrar os resultados decorrentes 

das avaliações com ações implementadas pela gestão da institui-

ção. O instrumento de avaliação aplicado pelo Inep aos cursos e 

à Instituição sempre buscam identifi car “as ações decorrentes dos 

processos de avaliação”. É um dos quesitos em que a Ufes recebe 

mais notas ruins – 2 (insufi ciente) ou 1 (inexistente).

1.1.2. Enade

O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) avalia o 

rendimento dos concluintes dos cursos de graduação em relação aos 

conteúdos programáticos, habilidades e competências adquiridas em 

sua formação. O Enade é obrigatório e a situação de regularidade do 

estudante no Exame deve constar em seu histórico escolar.

Os resultados do Enade, aliados às respostas do Questionário 

do Estudante, constituem insumos fundamentais para o cálculo dos 

1 A Situação da Avaliação Institucional

e a Nova Sistemática

Prof. Edebrande Cavalieri
Secretário de Avaliação Institucional
Avaliador Institucional, de curso e EAD pelo Inep
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indicadores de qualidade da educação superior: Conceito Enade, Con-

ceito Preliminar de Curso (CPC) e Índice Geral de Cursos Avaliados da 

Instituição (IGC). Esses indicadores mensuram a qualidade dos cursos 

e das instituições do país, sendo utilizados tanto para o desenvolvi-

mento de políticas públicas da educação superior quanto como fonte 

de consulta pela sociedade. Entre nós, são raros os cursos que anali-

sam os dados provenientes do Exame Nacional dos Estudantes que, 

além do questionário aplicado aos alunos concluintes, solicitam um 

conjunto de informações institucionais dos próprios alunos a respeito 

da infraestrutura e organização didático-pedagógica.

1.1.3. Avaliação Externa

A avaliação externa é feita por membros externos, pertencentes à 

comunidade acadêmica e científi ca, reconhecidos pelas suas capa-

cidades em suas áreas e portadores de ampla compreensão das 

instituições universitárias e integrantes do Banco de Avaliadores 

(Basis). Além dos diversos cursos de capacitação para estes avalia-

dores, eles são escolhidos por competência acadêmica, científi ca, 

tecnológica, experiência em gestão acadêmica e atuação em rede 

com outras ações de avaliação. 

Em termos da Ufes, recebemos uma avaliação externa para 

recredenciamento institucional em 2010, alcançando Conceito 

Institucional 4 (quatro) e devemos receber novamente em 2019. 

O Ensino a Distância foi avaliado em 2013, obtendo Conceito 3 

(três). Quanto aos cursos, somos avaliados in loco para o reconhe-

cimento de todos os cursos a partir da metade do currículo e para 

os cursos que receberam notas ruins, quando somos obrigados a 

estruturar Protocolos de Compromisso descrevendo as ações a se-

rem implementadas com o acompanhamento de comissão formada 

exclusivamente para este fi m; também os cursos que sofreram Me-

dida Cautelar com suspensão do credenciamento são obrigados a 

estabelecer um Protocolo de Compromisso e, com o Termo de Cum-

primento, solicitar nova avaliação para o restabelecimento da nor-

malidade acadêmica, podendo abrir o processo seletivo novamente 

para ingresso de novos alunos.

1.1.4. Censo

O Censo é um instrumento independente que carrega um grande 

potencial informativo, podendo trazer importantes elementos de 

refl exão para a comunidade acadêmica, o Estado e a população em 

geral. Os instrumentos de coleta de informações censitárias podem 

integrar também os processos de avaliação institucional, oferecen-

do elementos úteis à compreensão da instituição e do sistema. Os 

dados do Censo farão parte do conjunto de análises e estudos da 

avaliação institucional interna e externa, contribuindo para a cons-

trução de dossiês institucionais e de cursos a serem publicados no 

Cadastro das Instituições de Educação Superior.

1.1.5. Cadastro

De acordo com as orientações do Inep e da Comissão Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (Conaes), também serão levantadas 

e disponibilizadas para acesso público as informações do Cadastro 

das IES e seus respectivos cursos. Essas informações, que também 

serão matéria de análise por parte das comissões de avaliação, nos 

processos internos e externos de avaliação institucional, formarão 

a base para a orientação permanente de pais, alunos e da sociedade 

em geral sobre o desempenho de cursos e instituições.

A Ufes ainda não estruturou um Projeto Permanente de Avalia-

ção, tanto de Cursos como institucional e de Ensino a Distância, de 

modo a criar uma cultura de avaliação como instrumento de gestão 

institucional. A Resolução nº 49/2016 sinaliza para esta direção o 

processo de avaliação institucional.

É necessário mudar a cultura instituída de trabalhar quase que 

exclusivamente para atendimento às demandas externas, principal-

mente “apagando incêndios” em cursos mal avaliados, e projetar 

especialmente na graduação um conjunto de ações que elevem os 

cursos para os patamares de muito bom a excelente (conceitos 4 

e 5). A permanência no patamar de “sufi ciente” (conceito 3) é sem-

pre perigosa, risco permanente para Protocolos de Compromisso 

ou mesmo de medida cautelar com suspensão de ingresso, como 

descrevemos há pouco.

1.2.  AÇÕES AVALIATIVAS 
REALIZADAS

Foram realizadas algumas ações avaliativas, mas sem um objetivo a mé-

dio e longo prazos. Tiveram apenas como objetivo a produção de um 

diagnóstico de alguns pontos críticos, mas sem nenhuma continuidade 

ou proposta para demandar ações da gestão institucional. Cabe destacar:

• Cadernos de Avaliação: produzidos pela Pró-Reitoria de Gradua-

ção (Prograd) para cada curso de graduação em 2013, consistiu 

na compilação de dados estatísticos e elaboração de gráfi cos, com 

algumas sugestões feitas pelos alunos, mas sem nenhuma análise 

estatística. Esses cadernos deveriam ser objeto de análise por par-

te de alunos, professores e técnico-administrativos de cada curso, 

com a consequente elaboração de relatórios a serem integraliza-

dos em alguma instância institucional. Sem essa análise, o traba-

lho da Prograd produziu pouco ou nenhum impacto na instituição, 

principalmente nos cursos.

• Relatórios da CPA: A Comissão Própria de Avaliação produziu 

os seguintes relatórios postados no e-MEC: 2004-2006; 2006-

2008; 2008-2010; 2013; 2014; e 2015.

• Dissertações: 40 pesquisas foram realizadas por alunos do 

Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública (PGGP) da Ufes, 

que trataram de temas correlatos à avaliação institucional, mas 

de pouco impacto na gestão. No site da Prograd, duas delas 

foram publicizadas.

• Programa de Interiorização da Ufes na Modalidade Aberta e a 

Distância: criado em 2001, contém um subprojeto de avaliação 

do primeiro curso de Licenciatura Plena em Educação Básica. Dos 

relatórios enviados pela Secretaria de Ensino a Distância (Sead), 

cabe ressaltar:
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 » Projeto Integrado de Pesquisa (PIP), que prevê avaliação da 

Licenciatura Plena em Educação Básica;

 » Relatório de Atividades do PIP realizadas em 2002;

 » Relatório de atividades do PIP realizadas em 2005;

 » Relatório de atividades do PIP realizadas junto à Fundação 

Ceciliano Abel de Almeida (FCAA) em 2006;

 » Parecer sobre Relatório de Projeto de Pesquisa (2011) e de 

sua prorrogação até 2014;

 » Relatório de Projeto de Pesquisa (2010) a respeito do perío-

do 2007-2009, coordenado pela professora Cláudia Murta;

A CPA realizou uma avaliação contida no relatório de 2015.

Além dos itens acima citados, devem ser destacadas as ações 

sobre o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), 

os Relatórios das Comissões Próprias de Avaliação de Curso e as 

Autoavaliações da Pós-Graduação.

1.2.1 Ações de Divulgação e Sensibilização Sobre 

o Enade 

A Seavin assumiu, a partir de 2016, o processo de divulgação da 

realização do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Ena-

de), em substituição à Pró-Reitoria de Graduação (Prograd). Para 

isso, a Seavin vem desenvolvendo ações de divulgação e orientação 

a respeito da realização do Enade. Nesse sentido, são realizadas 

reuniões de esclarecimento e orientação tanto com os alunos das 

graduações como com os gestores desses cursos, incluindo coor-

denadores e demais servidores dos colegiados. Essas ações visam 

conscientizar os discentes e preparar as coordenações de curso para 

a importância da participação em todas as etapas previstas no cro-

nograma do Exame, desde a inscrição dos participantes até a rea-

lização da prova. Além das reuniões, são utilizadas campanhas por 

meio da TV Ufes, do Jornal Informa, de panfl etos, cartazes e outdoor.

1.2.2. Relatórios das Comissões Próprias de Avaliação 

de Curso

No início do mês de maio foram enviadas pela Secretaria de Ava-

liação Institucional (Seavin/Ufes) mensagens de e-mail a todos os 

coordenadores de curso (graduação presencial), para que informas-

sem a respeito dos relatórios de autoavaliação de curso desde a 

criação das Comissões Próprias de Avaliação de Curso. Foi recebi-

da resposta de apenas oito cursos. Podemos concluir que o resulta-

do das Comissões Próprias de Avaliação de Curso é inexpressivo ao 

longo de 10 anos de existência, indicando, assim, a necessidade de 

outra confi guração de autoavaliação.

1.2.3. Autoavaliação da Pós-Graduação

A avaliação da Pós-Graduação stricto sensu é conduzida pela 

Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (Ca-

pes), mas a Ufes carece de projeto e processos que produzam 

relatórios próprios para isso. Dessa forma, ficamos dependen-

tes apenas da avaliação externa. Não produzimos nosso próprio 

olhar autoavaliativo.

A Pós-Graduação lato sensu não tem nenhum instrumento nem 

projeto para autoavaliação. No sistema e-MEC consta a existência 

de 32 cursos de pós-graduação lato sensu ativos.

1.3.  A NOVA SISTEMÁTICA DE 
AVALIAÇÃO

Durante o mês de julho de 2016, a Secretaria de Avaliação Ins-

titucional (Seavin/Ufes) e a CPA reestruturaram a Resolução que 

tratava da Avaliação, e o resultado deste trabalho redundou na Re-

solução nº. 49/2016 do Conselho Universitário, aprovada no mês 

de setembro deste mesmo ano. 

As Comissões Próprias de Avaliação de Curso foram substituídas 

pelas Comissões Próprias de Avaliação de Centro de Ensino 

(CPACs), integradas à CPA Institucional e apoiadas pela Secretaria 

de Avaliação Institucional, que lhe dá apoio executivo e operacional.

A Resolução citada acima faz uma grande correção do cami-

nho metodológico da avaliação institucional e dos cursos. A CPA 

Institucional deverá elaborar um Projeto de Avaliação Institucional 

permanente para a Universidade, a ser homologado pelo Conselho 

Universitário, e atualizá-lo sempre que for necessário. Para este fi m, 

ela contará com a colaboração e participação das 11 Comissões 

Próprias de Avaliação de Centro de Ensino.

Um dos principais requisitos do processo de autoavaliação 

institucional presente na Lei do Sinaes é a participação de toda a 

comunidade interna (docentes, discentes e técnico-administrativos) 

e da comunidade externa (sociedade civil organizada). Uma cultura 

avaliativa somente será possível mediante esta dimensão – parti-

cipativa e integradora.

Cada Centro de Ensino produzirá anualmente um relatório 

avaliativo, a ser enviado à CPA Institucional conforme calendário 

a ser aprovado e divulgado, bem como à sua respectiva Direção de 

Centro, indicando ações a serem executadas no âmbito do curso e 

no âmbito do Centro.

A CPA Institucional produzirá um relatório global anual, a ser 

encaminhado ao Conselho Universitário e postado no Sistema 

e-MEC até o dia 31 de março de cada ano, indicando ações a serem 

objeto de planejamento e execução no âmbito institucional.

As devolutivas dos Relatórios de Avaliação Institucional e de 

Centro de Ensino para a comunidade acadêmica poderão utilizar di-

versas formas, como o site da Ufes, a TV Ufes, a Rádio Universitária, 

Boletins Informativos, Seminários Integradores etc.

No ano seguinte, a Gestão da Universidade deverá informar à 

comunidade acadêmica sobre as ações realizadas no exercício, fa-

zendo parte do “Relatório de Gestão”.

1.3.1. Agenda principal nas visitas in loco de Comis-

sões do Inep/MEC

Nas visitas in loco de Comissões do Inep para avaliação dos cursos 

(presencial e EAD), a CPA Institucional e a CPAC do Centro de Ensino 
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ao qual está ligado o curso deverão estar à disposição da Comissão 

Avaliadora Externa para recepção inicial, reunião específi ca e reu-

nião fi nal de encerramento. Mesmo durante a visita, os avaliadores 

poderão solicitar informações a respeito dos relatórios avaliativos e 

a CPA deverá estar à disposição dos mesmos.

Nestas visitas in loco, haverá uma agenda prévia defi nida pela 

Comissão Avaliadora Externa. Por parte institucional deverá constar:

1. Recepção da Comissão na chegada: é muito importante a pre-

sença da Ufes recepcionando os avaliadores no Aeroporto e 

conduzindo-os ao hotel. No caso dos cursos, seria muito bom 

que a Coordenação de Curso estivesse presente.

2. Reunião com os Dirigentes Institucionais: caso seja possível, a 

presença do Reitor ou da Vice-Reitora. Demais dirigentes: Di-

retor de Centro, Pró-Reitoria de Graduação, Presidente da CPA, 

Secretaria de Avaliação Institucional (Seavin), Procurador Ins-

titucional (PI), Coordenador da CPA de Centro, Coordenador de 

Curso, Chefe de Departamento.

3. Reunião da Comissão Avaliadora Externa com os professores 

do Curso, sem a presença de dirigentes (coordenador de curso, 

chefe de departamento).

4. Reunião com os técnico-administrativos que atuam no curso, 

especialmente da secretaria do Colegiado, do Departamento, 

do Centro, e Biblioteca Central e Setorial, quando for o caso.

5. Reunião com os discentes do curso, a ser defi nida pela Comis-

são Avaliadora Externa.

6. Visita da Comissão Avaliadora Externa às instalações físicas, 

acompanhada da Coordenação de Curso, Chefe de Departamen-

to e alguém do Centro responsável pela infraestrutura, espe-

cialmente pela parte de laboratórios didáticos especializados.

7. Reunião fi nal com os dirigentes institucionais: seria bom que 

estivessem presentes a Direção do Centro, a Prograd, o Secre-

tário de Avaliação Institucional, a Presidência da CPA, a Coorde-

nação da CPAC e a Coordenação de Curso.

8. No caso do ensino EAD, as avaliações externas da sede e dos 

polos deverá seguir este mesmo roteiro, incluindo a Secretaria 

de Ensino a Distância e a Direção Acadêmica.

9. A visita da comissão à Biblioteca implica na preparação antecipa-

da da listagem de livros da Bibliografi a Básica e Complementar, 

Plano de Atualização e Expansão do Acervo Bibliográfi co para 

cada curso ou geral, devendo a Direção e algum técnico ali lo-

tado estar à disposição para acompanhar a visita às instalações.

1.4.  O QUE SE FARÁ COM 
A AUTOAVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL?

1. Deverá servir para a gestão de cada Centro de Ensino, produzindo 

relatórios anuais e indicando ações objetivas a serem realizadas.

2. Deverá servir para a gestão institucional, produzindo relatórios 

anuais e indicando ações objetivas para o planejamento institu-

cional e sua execução.

3. Deverá servir como relatórios anuais a serem postados no Sis-

tema e-MEC, servindo às diversas avaliações conduzidas pelas 

Comissões Avaliadoras Externas;

4. Terá impacto cada vez maior na matriz orçamentária calculada 

pelo Ministério do Planejamento do Governo Federal. O peso 

do aluno equivalente deverá diminuir signifi cativamente, 

dando lugar a dados qualitativos, conforme foi informado pelo 

Pró-Reitor de Planejamento da Ufes.

1.5.  O PROJETO DE AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL

A Ufes deverá criar um projeto permanente, com instrumentos ava-

liativos objetivando Ensino, Pesquisa, Extensão, Gestão e Assistên-

cia. Minimamente, deverá conter os indicadores (eixos temáticos) já 

utilizados pelo Inep nas Avaliações Externas, abarcando o Ensino 

Presencial, o EAD e a Avaliação Institucional. Contudo, seria muito 

importante acrescentar elementos específi cos presentes em nossa 

Universidade. O Projeto de Avaliação e suas atualizações deverão 

ser homologados pelo Conselho Universitário.

A estrutura mínima de autoavaliação de Curso de Graduação 

Presencial e EAD deve conter os seguintes eixos:

1. Organização didático-pedagógica (peso 40)

2. Corpo docente e tutorial (peso 30)

3. Infraestrutura física (peso 30)

4. Requisitos legais (obrigatórios)

A estrutura mínima de autoavaliação institucional deverá con-

ter os seguintes eixos: 

1. Planejamento e avaliação institucional (peso 10)

2. Desenvolvimento institucional (peso 20)

3. Políticas acadêmicas (peso 20)

4. Políticas de gestão (peso 20)

5. Infraestrutura física (peso 30)

6. Requisitos legais

Atenção: o termo “autoavaliação”, utilizado pelo Inep/MEC, não 

signifi ca que cada setor interno à instituição deve realizar uma 

autoavaliação; signifi ca que a Instituição de Ensino Superior deve 

realizar uma Avaliação Interna, e esta avaliação deve ser produzida 

por meio da CPA e das CPACs. Desta forma, a fi m de evitar uma 

interpretação equivocada do termo, a CPA e as CPACs devem no-

minar a “autoavaliação” como “Avaliação Interna”, ou simplesmente 

“Avaliação”.

Um fato importante: a Ufes passará por um processo de re-

credenciamento, momento em que receberá uma visita in loco de 

uma Comissão designada pelo Inep, a acontecer em 2019. A última 

avaliação deste tipo aconteceu em 2010, quando fomos avaliados 

com Conceito Institucional 4. Cabe a nós indicar à Administração 

Central os rumos que devem ser tomados, por meio do Relatório de 

Avaliação Institucional. Essa avaliação será conduzida pela Seavin e 

subsidiada pelos Relatórios de Avaliação Institucional da CPA.
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2.1.  INTRODUÇÃO
A Educação está no rol das práticas sociais produzidas ao longo 

da história que têm resistido aos séculos de transformações so-

cioeconômicas pelos quais o mundo vem atravessando e, por isso, 

continua sendo umas das principais instituições responsáveis pela 

transmissão de ideias e técnicas relacionadas às formas de se pen-

sar e de agir sobre o mundo.

Assim, o papel desempenhado pela educação, dentro do con-

texto social vigente, é de vital importância para o estabelecimento 

de uma sociedade vibrante e plenamente desenvolvida em seus 

aspectos econômicos e socioculturais. Além disso, a partir da opor-

tunidade de se qualifi car por meio de formação acadêmica, os in-

divíduos têm suas vidas modifi cadas tanto pela possibilidade de 

inserção no mercado de trabalho como pela possibilidade de rea-

lização pessoal.

A organização e a estrutura do Sistema de Ensino brasileiro são 

defi nidas por Lei Federal, seguindo os princípios estabelecidos pela 

Constituição. O instrumento legal que rege a educação do País é 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96). 

De acordo com a LDB, o ensino regular ofi cial se divide em dois 

grandes níveis. O primeiro grande nível é a Educação Básica que, 

em tese, duraria dos 0 aos 17 anos de idade, começando na educa-

ção Infantil, passando pelo Ensino Fundamental e terminando no 

Ensino Médio.

O segundo grande nível de ensino é o da Educação Superior, 

destinado aos egressos da Educação Básica, ou seja, àqueles alunos 

que concluíram o Ensino Médio. A primeira etapa deste nível pode 

ser tanto a graduação tradicional com habilitação para a licencia-

tura ou para o bacharelado, ou a graduação tecnológica e ainda os 

cursos superiores sequenciais de formação específi ca. Ainda dentro 

da Educação Superior, têm-se a pós-graduação em nível lato sensu 

ou stricto sensu.

No grupo lato sensu estão as capacitações, aperfeiçoamentos e 

as especializações destinadas a todos os portadores de diploma de 

graduação ou certifi cados de curso superior sequencial de formação 

específi ca. Já no grupo stricto sensu, encontram-se o mestrado e o 

doutorado, ambos podendo ser de caráter acadêmico ou profi ssio-

nal, destinados apenas aos portadores de diploma de graduação 

tradicional ou tecnológica.

2
Avaliação, Regulação e Supervisão da Educação 

Superior: processos regulatórios de cursos de 

graduação e de IES

Jairo Santos Aquino
Coordenador de Avaliação de Cursos
Secretaria de Avaliação Institucional/Ufes

Níveis de ensino da educação brasileira.
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Dada a complexidade envolvida no processo de formação supe-

rior, os estabelecimentos se dividem em três categorias, de acordo 

com os critérios estabelecidos no Decreto nº 5.773/06, que dispõe 

sobre a educação superior no sistema federal de ensino (composto 

pelas IFES – Instituições Federais de Ensino Superior – e pelas Ins-

tituições de Ensino Superior particulares). Assim, de acordo com a 

forma de organização e das prerrogativas acadêmicas inerentes a 

cada categoria educacional, as IES públicas e particulares classifi -

cam-se na seguinte ordem decrescente de complexidade: universi-

dades, centros universitários e faculdades.

2.2.  BREVE HISTÓRICO DA 
AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR NO BRASIL

De acordo com o documento Sinaes: da concepção à regulamen-

tação1, para se compreender o marco legal da Avaliação e da Re-

gulação da Educação Superior, marco este que deu o devido reco-

nhecimento para a importância da Avaliação associada à ideia de 

melhoria da qualidade, é necessário o exame da legislação produzi-

da nas últimas décadas. Dentre esses principais dispositivos legais, 

temos: a Constituição de 1988, diversas Medidas Provisórias, a nova 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB), o Plano Nacional de Educação (PNE) 

e vários Decretos.

Ainda segundo o documento acima, de autoria do MEC, o pro-

cesso avaliativo das universidades brasileiras foi associado, no re-

1 BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior: da concepção à regulamentação. 5. Ed., Brasília: INEP, 2009.

gime militar, à ambiciosa política de pós-graduação promovida pela 

Capes, cujo sistema de avaliação pelos pares estendeu-se às agên-

cias de fomento à pesquisa (CNPq e Finep). O referido documento 

diz ainda que, já no período democrático, paradoxalmente, começa 

um processo de resistência à avaliação externa e que tal fato re-

laciona-se ao caráter punitivo que esses processos adquiriram no 

plano internacional.

Por fi m, ainda se lê no documento apresentado no parágrafo 

anterior, que durante o mandato do Presidente Collor, as tentati-

vas de implantar o “Estado avaliador” sofreram fortes resistências 

dos dirigentes e da comunidade universitária. Mas que, no entanto, 

após seu impeachment, a curta gestão do Presidente Itamar Franco 

foi marcada por um processo de diálogo e de negociação positivos 

entre o MEC e a comunidade de Educação Superior, que conseguiu 

transformar, em parte, essa cultura de resistência à avaliação.

É nesse contexto que nasceu o Paiub - Programa de Avaliação 

Institucional das Universidades Brasileiras - um Projeto de Avalia-

ção Institucional elaborado por uma comissão de especialistas e 

que foi adotado pelo MEC como modelo de avaliação, em meados 

de 1993, antecedendo e sendo substituído mais tarde pelo Provão 

ou ENC (Exame nacional de cursos - 1997) no governo do presiden-

te Fernando Henrique Cardoso.

Em 2004 entrou em vigor o Sinaes – Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior, para cumprir o que foi previsto 

no Plano Nacional de Educação – PNE, cuja lei de sua criação, nº 

10.171/2001, contempla em seu Art. 4º que: a União “instituirá 

o Sistema Nacional de Avaliação e estabelecerá os mecanismos 

Tripé do Sinaes
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necessários ao acompanhamento das metas constantes do Plano 

Nacional de Educação”.

O Sinaes foi instituído por meio da Lei nº. 10.861/2004, conco-

mitantemente à Comissão Nacional de Avaliação Superior – Conaes, 

órgão ligado a estrutura do MEC e que é responsável por coordenar 

todo o processo de Avaliação da Educação Superior brasileira, jun-

tamente com o apoio operacional do Instituto Nacional de Estudos 

Educacionais Anísio Teixeira – Inep e do Conselho Nacional de Edu-

cação – CNE.

O objetivo do Sinaes é o de assegurar o processo nacional de 

avaliação das Instituições de Educação Superior (IES), dos cursos 

de graduação e do desempenho acadêmico dos seus estudantes, 

priorizando: 

1. a identifi cação do mérito e valor das instituições, áreas, cursos 

e programas, nas dimensões de ensino, pesquisa, extensão, ges-

tão e formação; 

2. a melhoria da qualidade da educação superior, orientação da 

expansão da oferta; 

3. a promoção da responsabilidade social das IES, respeitando a 

identidade institucional e a autonomia.

O chamado tripé do Sinaes é composto pelas seguintes moda-

lidades de instrumentos de avaliação: 

1. avaliação das IES; 

2. avaliação dos cursos de graduação; 

3. avaliação de desempenho de estudantes (Enade). 

Por outro lado, a Avaliação Institucional tanto de cursos como 

de IES contempla duas metodologias de avaliação: a Interna (ou 

autoavaliação) e a Avaliação Externa feita por meio do Inep/MEC.

2.3.  SINAES - PROCESSOS 
REGULATÓRIOS DE CURSOS 
DE GRADUAÇÃO E DE 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR

Tendo em vista o que determina o Decreto nº. 5.773/2006, para 

o funcionamento de IES e consequente oferta de cursos de gra-

duação, é indispensável que estas instituições obtenham do Poder 

Público atos administrativos autorizativos em conformidade com a 

legislação vigente. Os atos autorizativos terão prazos limitados e 

serão renovados, periodicamente, após processo regular de avalia-

ção, de acordo com a Lei nº. 10.861/2004 e com o art. 10, § 3º, do 

referido Decreto.

Os atos administrativos que constituem os processos regulató-

rios da Educação Superior, no sistema Federal de Ensino Superior 

(instituições de ensino superior federais e as privadas – as IES es-

taduais e municipais não necessariamente compões este sistema), 

são basicamente de duas naturezas: os iniciais (ou autorizativos) e 

os renovatórios (ou regulatórios). Esquematicamente, considera-se 

como atos autorizativos os primeiros atos obtidos de autorização, 

reconhecimento e credenciamento tanto pelos cursos como pelas 

IES. As renovações dessas autorizações são atos regulatórios, pois 

têm a fi nalidade de garantir a continuidade das condições de quali-

dade inicialmente ofertadas.

Todo curso de graduação só poderá ser ofertado com um ato 

de autorização. E depois de autorizado, só poderá emitir diplomas 

de formatura quando obter um ato de reconhecimento. Da mesma 

forma as IES só podem iniciar suas atividades, receber autorização 

para ofertar seus cursos, reconhecê-los e renová-los se estiverem 

regularmente respaldadas por um ato de credenciamento institu-

cional ou de recredenciamento. A seguir tem-se uma descrição por-

menorizada dos atos autorizativos e regulatórios de cursos e de IES:

• Autorização de cursos (autorizativo): é o processo pelo qual o 

MEC autoriza a abertura e o funcionamento de um curso de gra-

duação. O ato de autorização de curso não se aplica aos Centros 

Universitários e às Universidades – nesses casos, essas instituições 

gozam de autonomia administrativa para criar novos cursos sem 

interferência do MEC, e quem os autoriza é o Conselho Superior da 

instituição (no caso da Ufes, é o Conselho Universitário e o CEPE).

• Reconhecimento de cursos (autorizativo): válido para todos os 

cursos do Brasil, é o processo pelo qual o MEC avalia o curso na 

primeira turma de funcionamento. Sempre é exigida a visita in 

loco (os avaliadores do MEC vão a campo). A IES deve protoco-

lar o Pedido de Reconhecimento de Curso entre 50% e 70% do 

prazo previsto para a integralização da carga horária da primeira 

turma do curso em questão. Documentação exigida para protoco-

lar o Pedido de Reconhecimento: PPC, Fluxograma, Resolução de 

Autorização, Dados do Coordenador do Curso, Relação do Corpo 

Docente (todos com formação em pós-graduação), Matriz com 

ementas e bibliografi as, dentre outros.

• Renovação de Reconhecimento de cursos (regulatório): Consis-

te na renovação do reconhecimento, sendo o processo pelo qual 

o MEC avalia o curso no decorrer de sua história. Pode ocorrer au-

tomaticamente (sem visita, a partir da nota do CPC) ou mediante 

visita in loco (os avaliadores do MEC vão a campo). A Renovação 

de Reconhecimento de Curso pode acontecer ex offi cio (prove-

niente do MEC) ou a pedido (proveniente da instituição)

Ex offi cio: Cursos que estão no ciclo do Enade, de 3 em 3 anos, 

a partir de um Conceito Preliminar de Curso calculado automa-

ticamente pela compilação dos dados do Enade e do Censo da 

Educação Superior: caso o curso alcance CPC igual ou maior a 3, 

o curso é automaticamente renovado; se alcançar CPC menor que 

3, o curso entra em Protocolo de Compromisso e passa por visita 

in loco nos mesmos moldes da que foi realizada no processo de 

reconhecimento. Cursos fora do Ciclo Enade têm a renovação do 

reconhecimento feita por visita in loco a partir de metodologia 

de amostragem.

A pedido: Cursos com CPC resultante do Ciclo Enade considerado 

satisfatório, mas que desejam ser avaliados in loco, podem solici-

tar a visita de Comissão de Avaliação.

• Credenciamento Institucional (autorizativo): O Credenciamento 

ocorre para a abertura e autorização inicial de funcionamento de 

instituições de ensino superior como um todo. O credenciamen-
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to é obrigatório a todas as IES brasileiras. As que foram abertas 

antes da Lei também tiveram que passar por este processo.

• Recredenciamento Institucional (regulatório): consiste na reno-

vação do Credenciamento Institucional, com a mesma lógica de 

ser um processo avaliativo formativo como se dá na Renovação 

de Reconhecimento de cursos.

2.4.  PREPARAÇÃO PARA RECEBER 
AS VISITAS DAS COMISSÕES 
EXTERNAS

Após cumpridos todos os requisitos e trâmites administrativos das 

solicitações de credenciamento de IES, autorização de cursos, reco-

nhecimento de cursos e suas respectivas renovações, o Inep desig-

na uma comissão especial para realizar a avaliação das condições 

reais de oferta e de funcionamento das IES e dos cursos. No caso 

das IES, o processo é chamado de visita de Credenciamento e Re-

credenciamento Institucional e no caso dos cursos os processos 

são de visita de Autorização, Reconhecimento e renovação de re-

conhecimento de cursos.

Para as IES, o instrumento utilizado chama-se Instrumento de 

Avaliação Institucional e para os cursos chama-se Instrumento de 

Avaliação de Cursos nas Modalidades Presencial e a Distância. São 

instrumentos distintos, mas com uma mesma fi nalidade: avaliar as 

condições de toda a cadeia de atividades realizadas pelas IES e 

pelos cursos no seu objetivo de oferecer ensino e serviços de qua-

lidade e condições de trabalho e acesso adequadas a todos atores 

envolvidos nessas práticas. Mesma fi nalidade, objetos diferentes: 

um avalia a instituição como um todo, e o outro avalia cada curso 

de graduação individualmente.

Para receber a visita propriamente dita, os gestores institu-

cionais, no caso da IES, e os coordenadores de curso, no caso dos 

cursos, devem preencher um questionário eletrônico de avaliação 

prévio. Este formulário nada mais é do que um repositório onde 

serão incluídas, por parte das IES e dos cursos, todas as informa-

ções necessárias para que a comissão de avaliação in loco possa 

aplicar o instrumento de avaliação correspondente a cada processo. 

As visitas de avaliação de IES duram 6 dias em período integral, 

com a presença de 3 avaliadores, e as de curso duram 2 dias, com a 

presença de 2 avaliadores.

No site da Secretaria de Avaliação Institucional (http://seavin.

ufes.br), no menu Documentos – Visitas do Mec/Inep, são dispo-

nibilizados todos os dados institucionais e também uma relação 

completa de instruções e documentos a serem disponibilizados às 

comissões avaliadoras.

2.5.  RESULTADOS DAS AVALIAÇÕES 
E PENALIDADES APLICÁVEIS 
PELO MEC

Durante as visitas de avaliação in loco tanto de IES como de cursos, 

os avaliadores verifi cam todas as informações anexadas ao formu-

lário eletrônico e sua conformidade com o instrumento de avalia-

ção. Para esta fi nalidade, são feitas reuniões com gestores, servi-

dores técnico-administrativos, docentes e estudantes. As avaliações 

de IES contemplam cinco eixos distintos dentro da estrutura admi-

Processos Regulatórios de Cursos e IES.
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nistrativa e pedagógica da Instituição (Planejamento e avaliação 

institucional, Desenvolvimento institucional, Políticas acadêmicas, 

Políticas de gestão e infraestrutura física) e as de curso são divi-

didas em três dimensões (didático pedagógico, docente e tutorial 

e infraestrutura). No próximo capítulo falaremos mais sobre esses 

eixos e dimensões.

Após a visita, é gerado um relatório de avaliação institucional 

ou de curso com notas individualizadas para cada indicador das 

diversas dimensões avaliadas, numa escala de 1 a 5. Em caso de 

pontuação geral menor que 3, numa escala de 1 a 5, na visita de 

credenciamento ou de recredenciamento, a IES sofre penalidades 

graves, como a perda da autonomia, a interrupção do vestibular, 

o fechamento de toda a instituição, entre outros. Nas avaliações 

de reconhecimento e renovação de reconhecimento, caso o curso 

receba nota inferior a 3, o MEC exige que a instituição faça um Pro-

tocolo de Compromisso e o curso pode ser submetido a Medidas 

Cautelares. A seguir tem-se um maior detalhamento destas duas 

medidas saneadoras.

• Medida Cautelar: Caso o curso receba nota inferior a 3 no Conceito 

de Curso ou nota inferior a 3 no CPC gerado a partir do Enade e 

do Censo por 2 ciclos consecutivos, o MEC pode submeter o curso 

a uma Medida Cautelar. Essa Medida signifi ca que o curso: pode 

ter o ingresso de novos alunos (vestibular) suspenso; pode ter seu 

reconhecimento cassado (perda da validade do diploma); ou outras 

penalidades. O critério para emissão de Medida Cautelar varia de 

acordo com a decisão do MEC. Há casos em que o MEC exige ape-

nas um Protocolo de Compromisso sem vincular Medida Cautelar, 

de acordo com a análise qualitativa dos dados apresentados. Cabe 

recurso à Medida Cautelar em até 30 dias de sua emissão.

• Protocolo de Compromisso: Caso o curso receba nota inferior a 3 

tanto no conceito de curso como no CPC gerado a partir do Ena-

de e do Censo, o MEC exige que a instituição faça um documento 

chamado Protocolo de Compromisso. Ele é uma carta em que a 

Instituição se compromete a realizar ações saneadoras dos pro-

cessos encontrados pelas avaliações anteriores – deve conter um 

planejamento para melhorar a qualidade do curso avaliado. Este 

documento também é exigido em caso de Medidas Cautelares 

leves (suspensão do vestibular, por exemplo). O prazo de cumpri-

mento deste Protocolo de Compromisso é de, geralmente, 1 ano a 

partir da data do em que o protocolo é fi rmado no sistema e-MEC.

Após ser comunicada da situação de protocolo de compromisso, 

a instituição deve compor uma Comissão de Acompanhamento do 

Protocolo de Compromisso, que redigirá a proposta do documento 

com as ações saneadoras a serem enviadas ao MEC. A instituição 

deve enviar o Primeiro Relatório Parcial de Cumprimento de Me-

tas, em até 60 dias, o Segundo Relatório Parcial de Cumprimento 

de Metas em até 180 dias e o Termo de Cumprimento de Metas em 

até 365 dias do envio do Protocolo de Compromisso via Sistema e-

MEC. Este Termo deve possuir as ações que a IES realizou de acordo 

com o prometido pelo Protocolo de Compromisso. Por fi m, com o 

envio do Termo de Cumprimento de Metas, o Inep abrirá ex offi cio 

uma Avaliação in loco para reavaliar o curso ou a IES.

2.6. CONCLUSÃO
Com base nas informações acima, pode-se perceber a complexidade 

que é o conjunto de normas que rege a avaliação da Educação Su-

perior brasileira e suas implicações para o funcionamento de nossa 

instituição. O MEC tem sido rigoroso nas suas ações de avaliação e 

regulação e, muito embora haja uma sensação de que as penalida-

des mais duras só se aplicam às instituições particulares dadas as 

peculiaridades das Universidades Federais, a Ufes já sofreu puni-

ções em razão de avaliações de cursos consideradas insatisfatórias.

A própria Seavin, quando da sua criação, teve de se debruçar 

com uma herança de vários cursos em situação de protocolo de 

compromisso. Após intensos esforços de todas as instâncias envol-

vidas na gestão e na avaliação da Ufes, em especial a Prograd, a 

Seavin e as coordenações de curso, este quadro tem se revertido 

favoravelmente, com cursos recebendo excelentes notas tanto no 

Enade como nas avaliações in loco. No entanto, vale sempre relem-

brar que por mais de dois anos os cursos de Comunicação Social 

(Jornalismo e Publicidade e Propaganda) sofreram medidas caute-

lares que os impediram de ofertar vagas por dois vestibulares con-

secutivos, acarretando grandes perdas para nossa instituição e para 

a sociedade como um todo.
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3 Os Instrumentos de Avaliação Institucional e de 

Cursos como Ferramenta de Trabalho para a CPA

Fernando Mota Monteiro
Coordenador de Avaliação Institucional
Secretaria de Avaliação Institucional/Ufes

3.1. INTRODUÇÃO
O SINAES está fundamentado nas Avaliações Institucional, de Cur-

sos e de Estudantes. A Avaliação de Estudantes, como já falado, 

é feita por meio da realização do Enade; a Avaliação de Cursos 

é procedida também pelo Enade, bem como pelo questionário do 

estudante (preenchido pelos alunos e coordenadores de curso à 

época do Enade), pelas informações postadas pelo Pesquisador Ins-

titucional por meio do Censo da Educação Superior e pela avaliação 

externa, por meio de comissões in loco. A partir desses valores, o 

MEC atribui os Conceitos Preliminares de Curso (CPC), Conceitos 

de Curso (CC) e, aliado ao banco de dados da Capes, o Índice Geral 

de Cursos (IGC).

O IGC, apesar de ser um índice institucional, é formado pela 

média dos CPCs dos cursos avaliados no Ciclo Avaliativo vigente 

– logo, ele é inerente à Avaliação de Cursos e à Avaliação Institucio-

nal e é calculado de forma automática pelo Sistema e-MEC.

A Avaliação Institucional e de Cursos deve ser realizada inter-

namente e externamente. É responsabilidade da CPA a Avaliação 

Interna (autoavaliação), enquanto a avaliação externa é executada 

por Comissões do MEC (visitas in loco) e pelos indicadores estatís-

ticos (CPC, Conceito Enade, IGC).A Avaliação Institucional, interna e 

externa, pela legislação do Sinaes, considera obrigatoriamente 10 

dimensões:

1. Missão e PDI

2. Política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação e a extensão

3. Responsabilidade social da IES

4. Comunicação com a sociedade

5. As políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e técni-

co-administrativo

Elementos Avaliativos do Sinaes. 
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6. Organização de gestão da IES

7. Infraestrutura  física

8. Planejamento de avaliação

9. Políticas de atendimento aos estudantes

10. Sustentabilidade fi nanceira

Ou seja: tanto a CPA quanto a avaliação ex-

terna realizada pelo MEC se balizam nessas 10 

dimensões.

Apesar disso, a CPA não se restringe apenas 

ao que exige a legislação – ou seja, iremos re-

alizar uma profunda avaliação, que contemple, 

entre outros itens defi nidos pelo Projeto de 

Avaliação Institucional da Ufes, a exigência le-

gal. Dentro disso, é importante destacar que é 

necessário realizar também, além da Avaliação 

Institucional, a avaliação de nossos cursos, à luz 

das exigências do Sinaes.

Esse processo de avaliação pela CPA deve 

gerar um Relatório de Autoavaliação, a ser en-

viado ao MEC anualmente (geralmente no mês 

de Março), e um Relato Institucional (um resumo 

das atividades constantes no Relatório de Auto-

avaliação vigente em comparação com os anos 

anteriores), também anualmente.

A CPA é responsável por produzir tanto o 

Relatório de Avaliação quanto o Relato Institu-

cional, e ambos devem ser balizados pelos rela-

tórios provenientes das CPACs. Enquanto a CPA 

deve verifi car a situação institucional (holistica-

mente) e combinar todos os dados e informações 

para balizar as ações da Reitoria, as CPACs devem 

observar a realidade de seus Centros de Ensino 

institucionalmente e a de seus cursos, individual-

mente, para embasar a CPA.

A Avaliação Institucional Externa se utiliza de um Instrumento 

de Avaliação Institucional estabelecido pelo MEC, que propõe 5 

eixos que englobam as 10 dimensões antes citadas. Dentro de cada 

um desses eixos, diversos pontos devem ser observados pelas Co-

missões Externas. Além desses Eixos, existem as exigências legais 

que as instituições devem atender.  A nota fi nal da avaliação exter-

na compõe o Conceito Institucional (CI).

Já a Avaliação de Cursos é realizada pelo MEC por meio do 

Instrumento de Avaliação de Cursos, que estabelece 3 dimensões 

(Organização Didático-Pedagógica, Corpo Docente e Tutorial e In-

fraestrutura), as quais todos os cursos de graduação devem atender.

Tendo em vista que a CPA e as CPACs devem observar essas 

dimensões e, consequentemente, esses eixos, vamos falar sobre os 

Eixos da Avaliação Institucional e as Dimensões da Avaliação de 

Cursos, um a um, para que se entenda a profundidade da exigência 

legal. Isso ajuda a entender o que exatamente a CPA – e as CPACs – 

devem averiguar institucionalmente.

3.2.  O INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL

3.2.1. Eixo 1: Planejamento e Avaliação Institucional

O foco desse Eixo é a descrição e a identifi cação, por intermédio 

do documento Relato Institucional, dos principais elementos do 

processo avaliativo da IES em relação ao seu PDI, aos relatórios 

elaborados pela CPA e aos demais documentos institucionais ava-

liativos do período que constitui o objeto de avaliação. O Relato 

Institucional deve ter como foco a evolução acadêmica da IES.

• Evolução institucional a partir dos processos de Planejamento 

e Avaliação Institucional: afere a evolução institucional contida 

no Relato Institucional em relação aos processos de Planejamen-

to e Avaliação Institucional.

• Projeto/processo de autoavaliação institucional: afere se o pro-

cesso de autoavaliação institucional está implantado e como ele 

atende às necessidades institucionais, como instrumento de gestão 

e de ações acadêmico-administrativas de melhoria institucional.

A condensação das Dimensões do Sinaes em Eixos. 



17

Os Instrumentos de Avaliação Institucional e de Cursos como Ferramenta de Trabalho para a CPA

• Autoavaliação institucional: participação da comunidade aca-

dêmica: afere quanto o processo de autoavaliação ocorre com 

participação da comunidade acadêmica.

• Autoavaliação institucional e avaliações externas: análise e di-

vulgação dos resultados: afere como a divulgação das análises 

dos resultados do processo de autoavaliação institucional e das 

avaliações externas ocorre para a comunidade acadêmica.

• Elaboração do relatório de autoavaliação: afere como o Relató-

rio de Autoavaliação apresenta resultados, análises, refl exões e 

proposições para subsidiar planejamento e ações.

Em resumo: esta dimensão afere se a Autoavaliação é condi-

zente com o PDI, como ela é realizada e se ela é inclusiva.

3.2.2. Eixo 2: Desenvolvimento Institucional

Este Eixo tem seu foco no PDI e consiste na verifi cação da coerên-

cia existente entre esse documento e as ações institucionais nas 

diferentes vertentes de sua atuação acadêmica – ensino, pesquisa, 

extensão e gestão. Pretende, igualmente, verifi car os diferentes ca-

minhos percorridos (ou a percorrer) pela IES no contexto de sua 

inserção social, bem como sua atuação face à inclusão e ao desen-

volvimento econômico e social, tendo sempre como base a missão, 

os propósitos e as metas anunciadas no PDI.

• Missão institucional, metas e objetivos do PDI: afere como as 

metas e objetivos do PDI implantados estão articulados com a 

missão institucional, com o cronograma estabelecido e com os 

resultados do processo de avaliação institucional.

• Coerência entre o PDI e as atividades de ensino de graduação 

e de pós-graduação: afere o nível de coerência entre o PDI e as 

atividades de ensino (graduação e de pós-graduação) implanta-

das.

• Coerência entre o PDI e as práticas de extensão: afere o nível de 

coerência entre o PDI e as atividades de extensão implantadas.

• Coerência entre o PDI e as atividades de pesquisa/iniciação 

científi ca, tecnológica, artística e cultural: afere o nível de coe-

rência entre o PDI e as atividades de pesquisa/iniciação científi -

ca, tecnológica, artística e cultural implantadas.

• Coerência entre o PDI e as ações institucionais no que se refere 

à diversidade, ao meio ambiente, à memória cultural, à produ-

ção artística e ao patrimônio cultural: afere o nível de coerência 

entre o PDI no que se refere, considerando, em uma análise sistê-

mica e global, aos aspectos: diversidade, meio ambiente, memó-

ria cultural, produção artística e patrimônio cultural.

• Coerência entre o PDI e as ações institucionais voltadas para o 

desenvolvimento econômico e social: afere como as ações im-

plantadas pela instituição (com ou sem parceria) contemplam o 

desenvolvimento econômico e social, conforme proposto no PDI, 

considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

desenvolvimento econômico regional, melhoria da infraestrutura 

urbana/local, melhoria das condições/qualidade de vida da popu-

lação e projetos/ações de inovação social.

• Coerência entre o PDI e ações de responsabilidade social: in-

clusão social: afere se há coerência entre o PDI e as ações de 

inclusão social implantadas pela IES.

• Coerência entre o PDI e ações afi rmativas de defesa e promoção 

dos direitos humanos e igualdade étnico-racial: afere se há coe-

rência entre o PDI e as ações afi rmativas de defesa e promoção dos 

direitos humanos e igualdade étnico-racial implantadas pela IES.

• Internacionalização: coerência entre o PDI e as ações institu-

cionais: afere se há coerência entre o PDI e as atividades implan-

tadas voltadas para a cooperação, intercâmbio e programas com 

fi nalidades de internacionalização.

Em resumo: esta dimensão assume o papel de induzir maior 

comprometimento da IES na construção de seu PDI, priorizando sua 

coerência e evolução.

3.2.3. Eixo 3: Políticas Acadêmicas

Neste Eixo analisam-se os elementos constitutivos das práticas de 

ensino, pesquisa e extensão, considerando como meta o aprendi-

zado. Enfatiza-se também a relação entre as políticas acadêmicas, 

a comunicação com a sociedade e o atendimento ao discente.

• Políticas de ensino e ações acadêmico-administrativas para os 

cursos de graduação: afere o quanto as ações acadêmico-admi-

nistrativas implantadas estão relacionadas com as políticas de 

ensino para os cursos de graduação, considerando, em uma aná-

lise sistêmica e global, os aspectos: sistemática de atualização 

curricular, desenvolvimento/utilização de material didático-pe-

dagógico, sistemática de implantação/oferta de componentes 

curriculares na modalidade semipresencial (quando previsto no 

PDI) e programas de monitoria.

• Políticas de ensino e ações acadêmico-administrativas para os 

cursos de pós-graduação stricto sensu: afere o quanto as ações 

acadêmico-administrativas implantadas estão relacionadas com 

as políticas de ensino para os cursos de pós-graduação stricto 

sensu, considerando, inclusive, sua articulação com a graduação.

• Políticas de ensino e ações acadêmico-administrativas para os 

cursos de pós-graduação lato sensu: afere o quanto as ações 

acadêmico-administrativas previstas no PDI /implantadas estão 

relacionadas com as políticas de ensino para os cursos de pós-

graduação lato sensu, considerando, em uma análise sistêmica e 

global, os aspectos: aprovação nos colegiados da IES, acompa-

nhamento e avaliação do desenvolvimento dos cursos.

• Políticas institucionais e ações acadêmico-administrativas para a 

pesquisa ou iniciação científi ca, tecnológica, artística e cultural: 

afere o quanto as ações acadêmico-administrativas de pesquisa ou 

iniciação científi ca, tecnológica, artística e cultural estão implanta-

das em conformidade com as políticas estabelecidas.

• Políticas institucionais e ações acadêmico-administrativas para 

a extensão: afere o quanto as ações acadêmico-administrativas 

de extensão estão implantadas, considerando, em uma análise 

sistêmica e global, os aspectos: apoio à realização de programas, 

projetos, atividades e ações.

• Políticas institucionais e ações de estímulo relacionadas à difu-

são das produções acadêmicas: científi ca, didático-pedagógica, 

tecnológica, artística e cultural: afere o quanto as ações de estí-
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mulo às produções acadêmicas e sua difusão estão implantadas, 

considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

incentivo a publicações científi cas, didático-pedagógicas, tecno-

lógicas, artísticas e culturais; bolsa de pesquisa/iniciação cientí-

fi co-tecnológica; grupos de pesquisa e auxílio para participação 

em eventos.

• Comunicação da IES com a comunidade externa: afere o quanto 

os canais de comunicação externa estão implantados, conside-

rando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso 

da comunidade externa às informações acerca dos resultados 

das avaliações recentes, da divulgação dos cursos, da extensão e 

pesquisa, da existência de mecanismos de transparência institu-

cional, da ouvidoria, entre outros.

• Comunicação da IES com a comunidade interna: afere o quanto 

os canais de comunicação interna estão previstos/implantados, 

considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

acesso da comunidade interna às informações acerca dos resul-

tados das avaliações recentes, da divulgação dos cursos, da ex-

tensão e pesquisa, da existência de mecanismos de transparência 

institucional, da ouvidoria, entre outros.

• Programas de atendimento aos estudantes: afere de que forma 

os programas de apoio aos estudantes (apoio psicopedagógico, 

programas de acolhimento ao ingressante, programas de acessi-

bilidade ou equivalente, nivelamento e/ou monitoria), inclusive 

aos estrangeiros, estão implantados.

• Programas de apoio à realização de eventos internos, exter-

nos e à produção discente: afere de que forma os programas 

de apoio ao discente estão implantados, considerando, em uma 

análise sistêmica e global, os aspectos: participação/realização 

de eventos (congressos, seminários, palestras, viagens de estudo 

e visitas técnicas) e produção discente (científi ca, tecnológica, 

cultural, técnica e artística).

• Política e ações de acompanhamento dos egressos: afere de 

que forma o plano de ações institucionais implantado atende à 

política de acompanhamento dos egressos.

• Atuação dos egressos da IES no ambiente socioeconômico: afe-

re de que forma as ações pela IES para verifi cação do egresso em 

relação à sua atuação profi ssional estão implantadas, conside-

rando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: respon-

sabilidade social e cidadania onde a IES está inserida, empre-

gabilidade, preparação para o mundo do trabalho, relação com 

entidades de classe e empresas do setor.

• Inovação tecnológica e propriedade intelectual: coerência en-

tre o PDI e as ações institucionais: afere de que forma as ações 

implantadas pela instituição, conforme proposto no PDI, contem-

plam a inovação tecnológica e a propriedade intelectual.

Em resumo: esta dimensão assume o papel de verifi car se as 

políticas educacionais propostas pela Universidade, nos mais diver-

sos âmbitos, estão ofi cializadas, publicizadas, acessíveis, reais e de 

acordo com o proposto pelo PDI.

3.2.4. Eixo 4: Políticas de Gestão

Este Eixo tem como foco a verifi cação do desenvolvimento das políti-

cas de pessoal e da organização e gestão da instituição. Abrange, ain-

da, elementos do planejamento e da sustentabilidade fi nanceira da 

IES para garantir o seu pleno desenvolvimento de forma sustentável.

• Política de formação e capacitação docente: afere como a polí-

tica de formação e capacitação docente está implantada, consi-

derando, em uma análise sistêmica e global, o incentivo/auxílio 

à: participação em eventos científi cos/técnicos/culturais; capaci-

tação (formação continuada); qualifi cação acadêmica docente e a 

devida divulgação das ações com os docentes.

• Política de formação e capacitação do corpo técnico-admi-

nistrativo: afere como a política de formação e capacitação do 

corpo técnico-administrativo está implantada, considerando o 

incentivo/auxílio para formação continuada.

• Gestão institucional: afere como a gestão institucional está im-

plantada para o funcionamento da instituição, considerando, em 

uma análise sistêmica e global, os aspectos: autonomia e repre-

sentatividade dos órgãos de gestão e colegiados; participação 

de professores, técnicos, estudantes e sociedade civil organizada; 

critérios de indicação e recondução de seus membros; realização 

e registro de reuniões.

• Sistema de registro acadêmico: afere como o sistema de registro 

acadêmico implantado atende às necessidades institucionais e 

dos discentes, considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: organização, informatização, agilidade no atendi-

mento e diversifi cação de documentos disponibilizados.

• Sustentabilidade fi nanceira: afere como as fontes de recursos 

executadas atendem ao custeio e aos investimentos em ensino, 

extensão, pesquisa e gestão, em conformidade com o PDI.

• Relação entre o planejamento fi nanceiro (orçamento) e a ges-

tão institucional: afere como o planejamento fi nanceiro (orça-

mento com as respectivas dotações e rubricas) executado está 

relacionado com a gestão do ensino, da pesquisa e da extensão, 

em conformidade com o PDI.

• Coerência entre plano de carreira e a gestão do corpo docen-

te: afere a gestão do corpo docente em relação ao plano de 

carreira implantado.

• Coerência entre o plano de carreira e a gestão do corpo técnico

-administrativo: afere a gestão do corpo técnico-administrativo 

em relação ao plano de carreira implantado.

Em resumo: esta dimensão assume o papel de analisar as polí-

ticas de pessoal (se estas se enquadram na lei, no PDI e na prática), 

bem como a saúde fi nanceira e a responsabilidade dos gastos da 

Universidade (se o dinheiro é aplicado a partir de um planejamento 

prévio e se os gastos são compatíveis com as necessidades).

3.2.5. Eixo 5: Infraestrutura Física

Este Eixo tem como foco verifi car as condições que a IES apresen-

ta para o desenvolvimento de suas atividades de ensino, pesquisa, 

extensão e gestão.
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• Instalações administrativas: afere como as instalações admi-

nistrativas existentes atendem às necessidades institucionais, 

considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

quantidade, dimensão, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, 

segurança, acessibilidade e conservação.

• Salas de aula: afere como as salas de aula existentes atendem às 

necessidades institucionais, considerando, em uma análise sistêmi-

ca e global, os aspectos: quantidade, dimensão, limpeza, ilumina-

ção, acústica, ventilação, segurança, acessibilidade e conservação.

• Auditórios: afere como os auditórios existentes atendem às ne-

cessidades institucionais, considerando, em uma análise sistêmica 

e global, os aspectos: quantidade, dimensão, limpeza, iluminação, 

acústica, ventilação, segurança, acessibilidade e conservação.

• Salas de professores: afere como as salas de professores exis-

tentes atendem às necessidades institucionais, considerando, em 

uma análise sistêmica e global, os aspectos: quantidade, dimen-

são, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, segurança, acessi-

bilidade, conservação e infraestrutura de informática.

• Espaços para atendimento aos alunos: afere como os espaços 

existentes para atendimento aos alunos atendem às necessi-

dades institucionais, considerando, em uma análise sistêmica e 

global, os aspectos: quantidade, dimensão, limpeza, iluminação, 

acústica, ventilação, segurança, acessibilidade e conservação.

• Infraestrutura para CPA: afere como a infraestrutura destinada à 

CPA atende às necessidades institucionais.

• Gabinetes/estações de trabalho para professores em Tempo 

Integral -TI: afere como os gabinetes/estações de trabalho im-

plantados para os docentes em TI atendem às necessidades ins-

titucionais, considerando, em uma análise sistêmica e global, os 

aspectos: quantidade, dimensão, limpeza, iluminação, acústica, 

ventilação, segurança, acessibilidade, conservação e infraestru-

tura de informática.

• Instalações sanitárias: afere como as instalações sanitárias 

existentes atendem às necessidades institucionais, consideran-

do, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: quantidade, 

dimensão, limpeza, iluminação, ventilação, segurança, acessibi-

lidade e conservação.

• Biblioteca: infraestrutura física: afere como a infraestrutura físi-

ca atende às necessidades institucionais, considerando, em uma 

análise sistêmica e global, os aspectos: espaço físico (dimensão, 

limpeza, iluminação, ventilação, segurança, acessibilidade, con-

servação e condições para atendimento educacional especializa-

do), instalações para o acervo, ambientes de estudos individuais 

e em grupo, espaço para técnicos-administrativos e plano de 

expansão física.

• Biblioteca: serviços e informatização: afere como os serviços da 

biblioteca atendem às necessidades institucionais, considerando, 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: profi ssionais da 

área de biblioteconomia, acesso via internet (consulta, reserva), 

informatização do acervo, bancos de dados, empréstimo, relató-

rios de gestão e horário de funcionamento.

• Biblioteca: plano de atualização do acervo: afere como o plano de 

atualização do acervo (físico e eletrônico/digital) implantado atende 

às necessidades institucionais, considerando, em uma análise sistêmi-

ca e global, os aspectos: coerência com o PDI e alocação de recursos.

• Salas de apoio de informática ou infraestrutura equivalente: afere 

como as salas de apoio de informática ou infraestrutura equivalen-

te existentes atendem às necessidades institucionais, consideran-

do, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: equipamentos, 

normas de segurança, espaço físico, acesso à internet, atualização 

de software, acessibilidade digital, acessibilidade física, condições 

ergonômicas, serviços, suporte e plano de atualização.

• Laboratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas: in-

fraestrutura física: afere como a infraestrutura física dos labo-

ratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas atendem 

às necessidades institucionais, considerando, em uma análise 

sistêmica e global, os aspectos: espaço físico (dimensão, limpeza, 

iluminação, ventilação, segurança e conservação), plano de atua-

lização e acessibilidade.

• Laboratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas: 

serviços: afere como os laboratórios, ambientes e cenários para 

práticas didáticas atendem às necessidades institucionais, consi-

derando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: serviços 

e normas de segurança.

• Espaços de convivência e de alimentação: afere como os es-

paços de convivência e de alimentação existentes atendem às 

necessidades institucionais, considerando, em uma análise sis-

têmica e global, os aspectos: quantidade, dimensão, limpeza, 

iluminação, ventilação, segurança, acessibilidade e conservação.

Em resumo: esta dimensão assume o papel de verifi car se há 

compatibilidade entre a infraestrutura física e as necessidades da 

instituição, bem como se o estado físico e a acessibilidade de cada 

local e de cada equipamento são compatíveis com as atividades 

presentes no PDI e previstas pelas políticas institucionais.

3.2.6. Requisitos Legais

Apesar de não ser considerado um Eixo, os requisitos legais são 

as obrigações que a Universidade precisa cumprir para seu funcio-

namento. Neste caso, não se afere uma nota aos itens, mas se a 

instituição atende ou não à legislação.

• Alvará de funcionamento.

• Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB).

• Manutenção e Guarda do Acervo Acadêmico: conforme disposto 

na Portaria nº. 1.224, de 18 de dezembro de 2013.

• Condições de acessibilidade para pessoas com defi ciência ou 

mobilidade reduzida: conforme disposto na CF/88, Art. 205, 206 

e 208, na NBR 9050/2004, da ABNT, na Lei N° 10.098/2000, nos 

Decretos N° 5.296/2004, N° 6.949/2009, N° 7.611/2011 e na 

Portaria N° 3.284/2003. 

• Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista: conforme disposto na Lei nº. 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012. 

• Plano de Cargos e Carreira Docente. 

• Plano de Cargos e Carreira dos Técnico-Administrativos. 
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• Titulação do Corpo Docente - Univer-

sidades e Centros Universitários: Per-

centual mínimo (33%) de docentes com 

pós-graduação stricto sensu, conforme 

disposto no Art. 52 da Lei nº 9.394/96 e 

nas Resoluções nº. 1/2010 e nº. 3/2010. 

• Regime de Trabalho do Corpo Docente - 

Universidades: Percentual mínimo (1/3) 

de docentes contratados em regime de 

tempo integral, conforme disposto no 

Art. 52 da Lei nº. 9.394/96 e na Resolu-

ção nº. 3/2010. 

• Forma Legal de Contratação dos Profes-

sores. 

• Comissão Própria de Avaliação (CPA): 

conforme disposto no Art. 11 da Lei nº. 

10.861/2004. 

• Comissão Local de Acompanhamento 

e Controle Social (COLAPS): conforme 

disposto na Portaria nº. 1.132, de 2 de 

dezembro de 2009. 

• Normas e procedimentos para creden-

ciamento e recredenciamento de Uni-

versidades: conforme disposto na Reso-

lução CNE/CES nº. 3/2010. 

• Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultu-

ra Afro-Brasileira, Africana e Indígena: nos termos da Lei nº. 

9.394/96, com a redação dada pelas Leis nº. 10.639/2003 e nº. 

11.645/2008, e da Resolução CNE/CP nº. 1/2004, fundamentada 

no Parecer CNE/CP nº. 3/2004. 

• Políticas de educação ambiental: conforme disposto na Lei nº. 

9.795/1999, no Decreto nº. 4.281/2002 e na Resolução CNE/

CP nº. 2/2012. 

• Desenvolvimento Nacional Sustentável: conforme disposto no 

Decreto nº. 7.746, de 05/06/2012 e na Instrução Normativa nº. 

10, de 12/11/2012. 

• Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos: 

conforme disposto no Parecer CNE/CP nº. 8, de 06/03/2012, que 

originou a Resolução CNE/CP nº. 1, de 30/05/2012.

3.3.  O INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 
DE CURSOS

3.3.1 Dimensão 1: Organização Didático-Pedagógica

Essa dimensão se refere à especifi cidade de cada curso. Os itens do 

instrumento possuem riqueza de detalhes e alguns são específi cos 

a cada tipo de curso (cursos da saúde, licenciaturas, medicina, psi-

cologia etc.). Todos os itens devem necessariamente estar contem-

plados no PPC, de forma documentada, para que haja validade das 

informações. As fontes de pesquisa desta dimensão são: PDI, PPC, 

Diretrizes Curriculares Nacionais do curso em questão e a realidade 

in loco (entrevistas com alunos, professores e técnicos).

• Contexto educacional: afere de que forma o PPC contempla as 

demandas efetivas de natureza econômica, social, cultural, polí-

tica e ambiental.

• Políticas institucionais no âmbito do curso: afere de que forma 

as políticas institucionais de ensino, de extensão e de pesquisa 

constantes no PDI estão inseridas no âmbito do curso. 

• Objetivos do curso: afere de que forma os objetivos do curso 

apresentam coerência com os aspectos: perfi l profi ssional do 

egresso, estrutura curricular e contexto educacional. 

• Perfi l profi ssional do egresso: afere de que forma o perfi l pro-

fi ssional expressa as competências do egresso, considerando os 

seguintes aspectos institucionais existentes: adequação às Dire-

trizes Curriculares Nacionais (DCNs) do curso, conhecimento do 

PPC pelo corpo docente e discente e mecanismos de acompanha-

mento dos egressos na sua atuação profi ssional.

• Estrutura curricular: afere de que forma a estrutura curricular 

implantada contempla os aspectos: fl exibilidade, interdiscipli-

naridade, acessibilidade plena, compatibilidade da carga horária 

total (em horas), articulação da teoria com a prática e, nos casos 

de cursos a distância, mecanismos de familiarização com essa 

modalidade. Critérios: a) a pesquisa deve estar contemplada no 

PPC e nas DCNs do curso; b) a extensão deve estar contemplada 

Os Eixos da Avaliação Institucional permeados pelos Requisitos Legais.
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no PPC, assegurado, no mínimo, 10% do total da carga horária do 

curso (PNE, Lei N° 13.005, de 25 de junho de 2014).

• Conteúdos curriculares: afere de que forma os conteúdos cur-

riculares implantados possibilitam o desenvolvimento do perfi l 

profi ssional do egresso nos aspectos: coerência com as DCNs e 

objetivos do curso, necessidades locorregionais, acessibilidade 

plena, adequação das cargas horárias (em horas), adequação da 

bibliografi a e abordagem de conteúdos pertinentes às políticas 

de educação ambiental, de educação em direitos humanos, de 

educação das relações étnico-raciais e ao ensino de história e 

cultura afro-brasileira, africana e indígena.  

• Metodologia: afere de que forma a metodologia de ensino im-

plantada apresenta coerência com as DCNs do curso e com as 

estratégias e atividades educacionais, incluindo os aspectos re-

ferentes à acessibilidade plena. No curso de Medicina esta orien-

tação não se aplica.

• Metodologia (Somente para o curso de Medicina): afere de que 

forma a metodologia de ensino implantada apresenta coerência 

com as DCNs e com os objetivos do curso nos aspectos: méto-

dos ativos de ensino-aprendizagem que privilegiam o desenvol-

vimento de capacidades críticas e refl exivas dos estudantes na 

prática profi ssional e nas necessidades de saúde da população; 

e atividades de ensino-aprendizagem realizadas em grupos e/ou 

com equipes interprofi ssionais.

• Estágio curricular supervisionado (somente para os cursos que 

contemplam estágio curricular supervisionado no PPC, não se 

aplicando aos cursos que não possuem DCNs e cursos de Me-

dicina): afere de que forma o estágio curricular supervisionado 

implantado está regulamentado, tomando em consideração 

os aspectos: carga horária, convênios, formas de apresentação, 

orientação, supervisão, coordenação e avaliação.

• Estágio curricular supervisionado (somente para o curso de 

Medicina): afere de que forma o estágio curricular supervisio-

nado implantado está regulamentado, considerando os aspectos: 

carga horária (contemplando, no mínimo, 35% da carga horária 

do curso); previsão/existência de convênios e/ou COAPES; for-

mas de apresentação; orientação; supervisão e coordenação; 

mínimo de 30% da carga horária voltada a rodízio nas áreas de 

Medicina Geral de Família e Comunidade, Urgência e Emergência 

e, a carga-horária restante, distribuída entre Clínica Médica, Pe-

diatria, Ginecologia e Obstetrícia, Clínica Cirúrgica, Saúde Coleti-

va e Saúde Mental, não ultrapassando a carga horária teórica em 

20% do total por estágio, em cada uma destas áreas.

• Estágio curricular supervisionado – relação com a rede de escolas 

da Educação Básica (obrigatório para os cursos de Licenciatura, 

não se aplicando aos demais cursos): afere de que forma o es-

tágio curricular supervisionado implantado está regulamentado e 

se contempla a relação com a rede de escolas da Educação Básica, 

considerando os aspectos: acompanhamento pelo docente da IES 

(Orientador) nas atividades no campo da prática, ao longo do ano 

letivo, com vivência da realidade escolar de forma integral, incluin-

do participação em conselhos de classe/reunião de professores.

• Estágio curricular supervisionado – relação entre licenciandos, 

docentes e supervisores da rede de escolas da Educação Básica 

(obrigatório para os cursos de Licenciatura, não se aplicando 

aos demais cursos): afere de que forma o estágio curricular su-

pervisionado está regulamentado e implantado, considerando os 

aspectos: parceria entre docentes da IES, licenciandos e docentes 

da Educação Básica, incluindo o supervisor de estágio; acompa-

nhamento/participação do licenciando em atividades de plane-

jamento, desenvolvimento e avaliação realizadas pelos docentes 

da Educação Básica; e participação dos docentes da Educação 

Básica no processo de orientação/formação dos licenciandos.

• Estágio curricular supervisionado – relação entre teoria e práti-

ca (obrigatório para os cursos de Licenciatura, não se aplicando 

aos demais cursos): afere de que forma o estágio curricular su-

pervisionado implantado está regulamentado e institucionaliza-

do, contemplando a relação entre teoria e prática, e considerando 

os aspectos: articulação entre o currículo do curso e aspectos 

práticos da Educação Básica; embasamento teórico das ativida-

des planejadas e desenvolvidas no campo da prática; refl exão 

teórica acerca de situações vivenciadas pelos licenciandos em 

contextos de educação formal e não formal e produção acadêmi-

ca que articule a teoria estudada com a prática vivenciada.

• Atividades complementares (obrigatório para os cursos que 

contemplam atividades complementares no PPC, não se apli-

cando aos cursos que não possuem DCNs ou para cursos cujas 

diretrizes não preveem a obrigatoriedade de atividades com-

plementares): afere de que forma as atividades complementares 

implantadas estão regulamentadas e institucionalizadas, consi-

derando os aspectos: carga horária, diversidade de atividades e 

formas de aproveitamento.

• Trabalho de conclusão de curso (obrigatório para os cursos que 

contemplam TCC no PPC, não se aplicando aos cursos que não 

possuem DCNs ou cursos cujas diretrizes não preveem a obri-

gatoriedade de TCC): afere de que forma o trabalho de conclusão 

de curso implantado está regulamentado e institucionalizado, 

considerando os aspectos: carga horária, formas de apresentação, 

orientação e coordenação.

• Apoio ao discente: afere de que forma o apoio ao discente 

implantado contempla os programas de apoio extraclasse e 

psicopedagógico, de acessibilidade plena, de atividades de ni-

velamento e extracurriculares não computadas como atividades 

complementares e os programas de participação em centros aca-

dêmicos e em intercâmbios.

• Ações decorrentes dos processos de avaliação do curso: afere 

de que forma se dão as ações acadêmico-administrativas decor-

rentes das autoavaliações e das avaliações externas (avaliação 

de curso, ENADE, CPC e outras) no âmbito do curso.

• Atividades de tutoria (obrigatório para cursos a distância e para 

os presenciais reconhecidos que ofertam até 20% da carga ho-

rária total do curso na modalidade a distância, conforme Por-

taria n° 4.059 de 10 de dezembro de 2004, não se aplicando 

aos demais cursos presenciais): afere de que forma as atividades 
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de tutoria (presencial e a distância) previstas e implantadas aten-

dem às demandas didático-pedagógicas da estrutura curricular.

• Tecnologias de Informação e Comunicação – TICs – no processo 

ensino-aprendizagem: afere de que forma as Tecnologias de Infor-

mação e Comunicação (TICs) implantadas no processo de ensino

-aprendizagem permitem desenvolver o projeto pedagógico do cur-

so e se há a garantia da acessibilidade plena e do domínio das TICs.

• Material didático institucional (obrigatório para cursos a dis-

tância, não se aplicando aos cursos presenciais que não con-

templam material didático institucional no PPC): afere de que 

forma o material didático institucional previsto e implantado, 

disponibilizado aos estudantes, permite executar a formação de-

fi nida no projeto pedagógico do curso, considerando os aspectos: 

abrangência, acessibilidade plena, bibliografi a adequada às exi-

gências da formação, aprofundamento e coerência teórica.

• Mecanismos de interação entre docentes, tutores e estudantes 

(obrigatório para cursos a distância, não se aplicando aos cur-

sos presenciais que não contemplam mecanismos de interação 

entre docentes, tutores e estudantes no PPC): afere de que for-

ma os mecanismos de interação previstos e implantados entre 

docentes, tutores e estudantes atendem às propostas do curso.

• Procedimentos de avaliação dos processos de ensino-aprendi-

zagem: afere de que forma os procedimentos de avaliação pre-

vistos e implantados utilizados nos processos de ensino-apren-

dizagem contemplam a concepção de avaliação defi nida no PPC, 

tomando como referência as competências e habilidades do 

perfi l profi ssional.

• Número de vagas: afere de que forma o número de vagas previs-

tas e implantadas corresponde à dimensão do corpo docente e às 

condições de infraestrutura da IES.

• Integração com as redes públicas de ensino (obrigatório para as 

Licenciaturas não, se aplicando aos demais cursos que não con-

templam integração com as redes públicas de ensino no PPC): 

afere de que forma as ações ou convênios promovem a integração 

com as escolas da educação básica das redes públicas de ensino.

• Integração do curso com o sistema de saúde local e regional/

SUS – relação alunos/docente ou preceptor (Obrigatório para 

os cursos da área da saúde, não se aplicando nem aos demais 

cursos nem aos da área da saúde que não preveem integração 

em suas DCNs e no seu PPC): afere de que forma a integração 

do curso com o sistema de saúde local e regional/SUS, conforme 

as DCNs, está prevista e formalizada por meio de convênio e/ou 

COAPES, considerando a relação alunos/docente ou preceptor em 

cada cenário de prática com atendimento clínico, e se atende aos 

princípios éticos da formação e atuação profi ssional.

• Interação do curso com o sistema de saúde local e regional/

SUS – relação alunos/usuário (obrigatório para os cursos da 

área da saúde, não se aplicando nem aos demais cursos nem 

aos da área da saúde que não preveem interação em suas DCNs 

e no seu PPC): afere se a interação do curso com o sistema de 

saúde local e regional/SUS, conforme as DCNs, está prevista e 

formalizada por meio de convênio e/ou COAPES, considerando a 

relação alunos/usuário e o atendimento aos princípios éticos da 

formação e atuação profi ssional.

• Atividades práticas de ensino (obrigatório apenas para o curso 

de Medicina, não se aplicando aos demais cursos): afere se e 

como as atividades práticas de ensino estão previstas e implanta-

das, conforme as DCNs, no início e ao longo do curso, consideran-

do os aspectos: formação generalista, priorização de situações de 

saúde e agravos de maior prevalência, ênfase no ensino voltado 

aos cuidados integrais em saúde e atuação interprofi ssional.

• Atividades práticas de ensino para área da saúde (obrigatório 

para os cursos da área da saúde, conforme as DCNs, não se 

aplicando à Medicina e aos demais cursos): afere de que forma 

as atividades práticas de ensino estão previstas e implantadas, 

conforme as DCNs do curso, considerando os aspectos: formação 

generalista, supervisão das atividades de integração entre ensi-

no-serviço-comunidade por docentes e atuação interprofi ssional.

• Atividades práticas de ensino para Licenciaturas (Obrigatório 

para Licenciaturas, não se aplicando aos demais cursos): afere 

de que forma as atividades práticas de ensino estão previstas e 

implantadas, conforme as DCNs da Educação Básica, da Forma-

ção de Professores e da área de conhecimento da Licenciatura.

• Educação em saúde (obrigatório para a área da saúde, desde 

que esteja previsto nas DCNs do curso, não se aplicando aos os 

demais cursos): afere de que forma o processo de formação na 

área de educação em saúde está previsto e implantado, conforme 

as DCNs e o PPC.

• Gestão em saúde (obrigatório para a área da saúde, desde que 

esteja previsto nas DCNs do curso não se aplicando aos demais 

cursos): afere de que forma o processo de formação na área de 

gestão em saúde está previsto e implantado, de acordo com as 

DCNs e com o PPC.

• Articulação entre a graduação em Medicina e os programas de 

residência próprios e/ou em parceria, conforme o PPC (Obriga-

tório para o curso de Medicina, não se aplicando aos demais 

cursos): afere de que forma a articulação entre o curso de Medi-

cina e os programas de residência próprios e/ou em parceria está 

prevista e implantada, conforme o PPC, considerando o aspecto: 

previsão/implantação de vagas de residência em Medicina Geral 

de Família e Comunidade e, pelo menos, mais duas áreas prioritá-

rias do SUS, para o equivalente ao número de egressos (deve ha-

ver implantação progressiva de programa de residência médica 

em Medicina Geral de Família e Comunidade, relacionado com o 

percentual de egressos previstos pela IES, até 31 de dezembro de 

2018 – Lei n° 12.871/2013. Considerar nas avaliações do ano: 

2017 - Até 40%; 2018 - Até 80%; 2019 - 100 %).

• Responsabilidade Social: afere se a responsabilidade social fi -

gura, de modo explícito, como diretriz relevante na missão social 

da IES no curso e se ela está prevista e integrada no cotidiano 

de sua gestão, considerando os seguintes aspectos: oportunida-

des para a comunidade acadêmica exercitar a responsabilidade 

social; existência de parcerias e contribuição para a concepção, 

planejamento e execução das atividades educacionais. Para os 
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cursos da área da saúde, considera-se, em uma análise sistêmica 

e global, também, os seguintes aspectos: a) indução para a pes-

quisa sobre doenças mais prevalentes na comunidade locorregio-

nal; e b) contribuição para melhora dos indicadores de saúde na 

comunidade locoregional.

• Integração do curso com a comunidade locorregional (obrigató-

rio para a área de saúde, desde que esteja previsto nas DCNs do 

curso não se aplicando aos demais cursos): afere se há e como 

ocorre a integração do curso com a comunidade locorregional, 

considerando: previsão/existência de proposta de ensino com in-

serção do estudante na comunidade e/ou nos serviços de saúde, 

desde o início do curso, com ênfase no cenário da atenção básica 

e nos mecanismos de participação da sociedade civil organizada.

• Segurança do usuário do SUS (obrigatório para a área de saúde, 

não se aplicando aos demais cursos): afere se há e como ocorre 

a segurança do usuário do SUS ao longo do processo de forma-

ção, de acordo com as DCNs e o PPC.

• Participação dos discentes no acompanhamento e na avalia-

ção do PPC: afere de que forma a participação dos discentes no 

acompanhamento e na avaliação do PPC está implantada, regu-

lamentada e institucionalizada.

Em resumo: esta dimensão avalia milimetricamente a estrutura 

dos cursos, desde o número de vagas ofertadas até a existência e 

abrangência de convênios. É a organização do curso à luz da legis-

lação, e se essa organização está documentada e publicizada pela 

Universidade de forma correta. Demonstra também quais as formas 

de controle interno do curso para que haja sempre a melhoria de 

seu currículo e o avanço do processo ensino-aprendizagem. É a di-

mensão mais importante de todas, já que toca na atividade-fi m – a 

formação profi ssional.

3.3.2. Dimensão 2: Corpo Docente e Tutorial

Essa dimensão verifi ca os detalhes técnicos do funcionamento do 

Colegiado de Curso, a atuação do NDE, do Coordenador e do corpo 

docente em geral. É uma dimensão bastante quantitativa, já que 

busca médias da produção, da experiência profi ssional e de outros 

fatores, além de fazer uma relação entre o número de vagas oferta-

das e o número de professores no curso.

• Atuação do Núcleo Docente Estruturante – NDE (não se aplica 

aos cursos sequenciais): verifi ca a atuação do Núcleo Docente 

Estruturante – NDE, considerando os aspectos: concepção, acom-

panhamento, consolidação e avaliação do PPC.

• Atuação do(a) coordenador(a): verifi ca a atuação do(a) coordena-

dor(a), considerando os aspectos: gestão do curso, relação com os 

docentes e discentes e representatividade nos colegiados superiores.

• Experiência de magistério superior e de gestão acadêmica 

do(a) coordenador(a): afere a experiência do(a) coordenador(a) 

no magistério superior e/ou a experiência de gestão acadêmica, 

considerando os aspectos: domínio de legislação e de tecnologias 

educacionais coerentes com o desenvolvimento científi co na área 

de educação e gestão de processos/projetos de mudança curricular.

• Regime de trabalho do(a) coordenador(a) do curso (não se aplica 

aos cursos a distância): verifi ca se o regime de trabalho previsto 

e implantado do(a) coordenador(a) é de tempo parcial ou integral 

e analisa a relação entre o número de vagas anuais pretendidas e 

autorizadas e as horas semanais dedicadas à coordenação. No caso 

da Ufes, a Resolução já contempla este quesito.

• Titulação do corpo docente do curso: o percentual dos docentes 

do curso, previstos e efetivos, com titulação obtida em programas 

de pós-graduação stricto sensu já contempla o valor máximo de 

avaliação, ou seja, acima de 75%. Havendo professores apenas 

com título de graduação, o MEC baixará o processo em diligência 

para justifi car, pois não existe previsão legal para esta situação.

• Titulação do corpo docente do curso – percentual de doutores: 

em geral,o percentual de doutores dos cursos da Ufes, previstos e 

efetivos, é superior ao estabelecido pelo MEC (35%).

• Carga horária de coordenação de curso (obrigatório para cursos 

a distância, não se aplicando aos cursos presenciais): a carga 

horária prevista e implantada para o(a) coordenador(a) do curso 

deve ser maior ou igual a 25 horas semanais dedicadas total-

mente à coordenação para se obter conceito máximo.

• Regime de trabalho do corpo docente do curso: Para os cursos 

de medicina, o critério de análise para obter nota sufi ciente (con-

ceito 3) é necessário que mais de 60% dos professores estejam 

em regime de tempo parcial (30 horas) ou integral. Abaixo disso, 

o curso fi ca em situação defi citária. Os demais cursos devem ter, 

no mínimo, 33% dos professores em tempo parcial ou integral.

• Experiência profi ssional em sua área de atuação docente (não 

se aplica aos para docentes dos cursos de Licenciatura): ve-

rifi ca a experiência profi ssional do corpo docente (excluídas as 

atividades exercidas no magistério superior). Para se alcançar 

conceito máximo, o curso deve possuir o contingente mínimo 

de 80% de seu corpo docente com 2 ou mais anos de experiên-

cia profi ssional (bacharelados) ou com 3 anos ou mais (cursos 

superiores de tecnologia).

• Experiência no exercício da docência na educação básica (obri-

gatório para cursos de licenciatura e para CST da Rede Federal 

de Educação Profi ssional, Científi ca e Tecnológica. Não se aplica 

aos demais cursos): o ideal é que pelo menos 50% do corpo 

docente tenha acima de 3 anos de experiência de docência na 

educação básica. Os concursos para cursos de Licenciatura deve-

riam adotar este critério na pontuação.

• Experiência de magistério superior do corpo docente: Para o 

curso de Medicina, o ideal é que pelo menos 70% dos docentes 

tenham pelo menos 5 anos de experiência em magistério superior. 

Para os demais cursos, o ideal é pelo menos 80% do corpo docente 

com menos 3 anos de experiência em magistério superior.

• Relação entre o número de docentes e o número de vagas (obri-

gatório para cursos a distância – relação entre o número de 

docentes [40h em dedicação à EAD] e o número de vagas. Não 

se aplica aos cursos presenciais): afere a relação entre o número 

de vagas previstas e implantadas e o número de docentes do 

curso (equivalentes 40h). O ideal é que essa relação seja de até 

130 vagas por docente.
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• Funcionamento do colegiado de curso ou equivalente: afere 

se o funcionamento do colegiado está regulamentado e insti-

tucionalizado, levando em consideração os seguintes aspectos: 

representatividade dos segmentos, periodicidade das reuniões, 

registros e encaminhamento das decisões.

• Produção científi ca, cultural, artística ou tecnológica: Afere o 

quantitativo da produção docente. Para se obter nota máxima 

neste quesito, pelo menos 50% dos docentes devem ter mais de 

9 produções nos últimos 3 anos.

• Titulação e formação do corpo de tutores do curso (obrigatório 

para cursos a distância e para os presenciais que ofertam até 

20% da carga horária total do curso na modalidade a distância, 

conforme Portaria n° 4.059/2004 não se aplicando aos demais 

cursos presenciais): Afere a titulação do corpo de tutores EAD. 

Para se obter a nota mínima aceitável, todos os tutores previstos 

e efetivos devem ser graduados na área do curso. Se houver pelo 

menos 30% deles com titulação de pós-graduação stricto sensu, 

a nota conferida será máxima.

• Experiência do corpo de tutores em educação a distância (obri-

gatório para cursos a distância e presenciais, reconhecidos, que 

ofertam até 20% da carga horária total do curso na modalidade 

a distância, conforme Portaria n° 4.059/ 2004. Não se aplica 

aos demais cursos presenciais): Para se obter a nota mínima 

aceitável, o percentual de tutores do curso que possui experiên-

cia mínima de 3 anos em cursos a distância deve ser maior que 

50%. Para obter nota máxima, deve ser acima de 70%.

• Relação de docentes e tutores – presenciais e a distância – por 

estudante (obrigatório para cursos a distância e presenciais, 

reconhecidos, que ofertam até 20% da carga horária total do 

curso na modalidade a distância, conforme Portaria n° 4.059/ 

2004. Não se aplicando aos demais cursos presenciais): Para 

se obter nota mínima aceitável, a relação entre o número de es-

tudantes e o total de docentes/tutores (presencial e a distância) 

deve ser maior que 40 e menor ou igual a 50. Para obter nota 

máxima, deve ser de 30 alunos por docente/tutor ou menos.

• Responsabilidade docente pela supervisão da assistência mé-

dica (obrigatório para o curso de Medicina. Não se aplica aos 

demais cursos): O ideal para se obter a nota máxima é que a por-

centagem dos docentes que se responsabilizam pelas atividades 

de ensino, envolvendo usuários, e pela supervisão da assistência 

médica vinculada a essas atividades esteja entre 50 e 75%, com 

atividades de assistência durante todo o ano, sendo que estes 

precisam apresentar experiência profi ssional adequada ao cená-

rio de prática. Além disso, no mínimo 50% deles devem atuar em 

cenários voltados ao ensino generalista nas grandes áreas (Pe-

diatria, Geriatria, Clínica Geral, Ginecologia e Obstetrícia, Cirurgia 

Geral, Saúde Mental, Saúde Coletiva e Medicina Geral de Família 

e Comunidade, Urgência e Emergência).

• Responsabilidade docente pela supervisão da assistência 

odontológica (obrigatório para o curso de Odontologia. Não se 

aplica aos demais cursos): Para se obter nota máxima, o ideal é 

que a proporção prevista/efetiva dos docentes responsáveis pe-

las atividades de ensino, envolvendo usuários, e pela supervisão 

da assistência odontológica vinculada a essas atividades seja de 

um docente para quatro unidades de atendimento, constituída, 

no máximo, por dois alunos trabalhando conjuntamente.

• Núcleo de apoio pedagógico e experiência docente (obrigatório 

para os cursos da saúde. Não se aplica aos demais cursos): o 

núcleo de apoio pedagógico deve ser composto por docentes do 

curso com, no mínimo, 5 anos de experiência docente, cobrindo 

todas as áreas temáticas previstas nas DCNs do curso e no PPC.

• Mecanismos de fomento à integração entre docentes e pre-

ceptores na rede SUS (obrigatório para o curso de Medicina. 

Não se aplica aos demais cursos): afere a existência de meca-

nismos de fomento à integração entre os docentes e precepto-

res na rede SUS, considerando os seguintes aspectos: defi nição 

de atribuições no cenário de prática, existência de espaços de 

planejamento e avaliação.

Em resumo: esta dimensão avalia a atuação do corpo docente 

de forma quantitativa e produtivista. A Ufes, por possuir uma polí-

tica forte de contratação de corpo docente detentor de títulos de 

mestrado e doutorado, supera muitos itens avaliados; porém, a 

maior problemática se refere à experiência profi ssional (as ativida-

des exercidas antes da docência superior). 

3.3.3. Dimensão 3: Infraestrutura 

Essa dimensão avalia a infraestrutura presente no curso. Vale res-

saltar que infraestrutura, neste caso, engloba de fato tudo o que 

não é acadêmico ou recursos humanos: livros, computadores, ma-

teriais de laboratório, manutenção física (serviços de limpeza, hi-

giene, recolhimento de lixo etc.) e a estrutura física (salas de aula, 

gabinetes de trabalho, laboratórios etc.). Um fator muito importante 

é a ACESSIBILIDADE: toda a infraestrutura deve ser acessível física 

e atitudinalmente – levando em consideração a todas as categorias 

(cadeirantes, defi cientes visuais, defi cientes auditivos, pessoas com 

transtorno do espectro autista etc.).

• Gabinetes de trabalho para professores em Tempo Integral: 

avalia como os gabinetes de trabalho para os docentes em tempo 

integral atendem às demandas do curso, considerando os aspec-

tos: disponibilidade de equipamentos de informática em função do 

número de professores, dimensão, limpeza, iluminação, acústica, 

ventilação, acessibilidade plena, conservação e comodidade. Pode 

haver mais de um professor por gabinete, desde que haja equipa-

mentos de informática, estações de trabalho e armários individuais.

• Espaço de trabalho para a coordenação do curso e para os 

serviços acadêmicos: avalia as condições do espaço destinado 

às atividades de coordenação, considerando os aspectos: di-

mensão, equipamentos, conservação, gabinete individual para 

coordenador, número de funcionários e atendimento aos alu-

nos e aos professores.

• Sala de professores (não se aplica às IES que possuem gabinetes de 

trabalho para 100% dos docentes do curso): avalia as condições da 

Sala de Professores implantada para os docentes do curso, conside-

rando os aspectos: disponibilidade de equipamentos de informática 
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em função do número de professores, dimensão, limpeza, iluminação, 

acústica, ventilação, acessibilidade plena, conservação e comodidade.

• Salas de aula: Afere as condições das salas de aula implantadas 

para o curso, considerando os aspectos: quantidade e número de 

alunos por turma, disponibilidade de equipamentos, dimensões em 

função das vagas previstas/autorizadas, limpeza, iluminação, acús-

tica, ventilação, acessibilidade plena, conservação e comodidade.

• Acesso dos alunos a equipamentos de informática: Afere as 

condições dos laboratórios ou outros meios implantados de 

acesso à informática para o curso, de acordo com os aspectos: 

quantidade de equipamentos relativa ao número total de usuá-

rios, acessibilidade plena, velocidade de acesso à internet, wi-fi , 

política de atualização de equipamentos e softwares e adequa-

ção do espaço físico.

• Bibliografi a básica: Este ponto é avaliado de forma quantitati-

va. Desta forma, cabe ao corpo docente indicar a bibliografi a, de 

acordo com o PPC e com as diretrizes do curso previstas no PDI. 

A proporção de alunos por exemplar físico fi gura da seguinte ma-

neira para os conceitos aceitáveis: Conceito 3 – de 13 a 19 vagas 

anuais; Conceito 4 – de 6 a 13 vagas anuais; Conceito 5 – menos 

de 6 vagas anuais. Procedimentos para cálculo:  Identifi car as 

unidades curriculares (disciplinas) do curso; identifi car os títulos 

(livros) da bibliografi a básica em cada unidade; localizar o quan-

titativo (nº de exemplares) de cada título relacionado; dividir o 

nº de vagas pelo somatório de exemplares em cada disciplina; 

e calcular a média dos resultados das divisões anteriores. Caso 

algum título da bibliografi a básica atenda a outro(s) curso(s), é 

necessário dividir o total de vagas do(s) outro(s) curso(s) pelo 

total de exemplares do título e recalcular a média considerando 

esses valores. Para se obter nota máxima, o acervo da bibliogra-

fi a básica deve ter, no mínimo, três títulos por unidade curricu-

lar, estar disponível na proporção média de um exemplar para 

menos de 5 vagas anuais pretendidas/autorizadas, de cada uma 

das unidades curriculares, de todos os cursos que efetivamente 

utilizam o acervo, além de estar informatizado e tombado junto 

ao patrimônio da IES.

• Bibliografi a complementar: o mínimo aceitável é que cada Unida-

de Curricular (disciplina) possua, pelo menos, 3 (três) títulos em sua 

Bibliografi a Complementar, com pelo menos 2 (dois) exemplares 

de cada à disposição na biblioteca. Para a nota máxima, a quanti-

dade sobe para 5 (cinco) títulos em sua Bibliografi a Complementar, 

com pelo menos 2 (dois) exemplares de cada. No caso de acervo 

virtual, basta 1 (uma) assinatura por título. Da mesma forma que 

acontece na Bibliografi a Básica, esse número deve ser multiplicado 

caso seja utilizado por mais de uma disciplina.

• Periódicos especializados: De acordo com o Instrumento de Ava-

liação de Cursos do Inep, o mínimo aceitável é que cada curso as-

sine, pelo menos, 10 (dez) periódicos especializados, indexados e 

correntes, distribuídos entre as principais áreas do curso, deven-

do a maioria deles (pelo menos 6 - seis) ter acervo atualizado em 

relação aos últimos 3 (três) anos. Para nota máxima, o número 

de periódicos aumenta para 20 ou mais, devendo pelo menos 11 

(onze) ter acervo atualizado em relação aos últimos 3 (três) anos. 

Os periódicos podem ser digitais ou impressos.

• Laboratórios didáticos especializados: quantidade (não se aplica 

aos cursos que não utilizam laboratórios especializados; para 

cursos a distância, é obrigatório verifi car os laboratórios especia-

lizados; para Pedagogia, é obrigatório verifi car a Brinquedoteca; 

para as demais Licenciaturas, é obrigatório verifi car os respecti-

vos laboratórios de ensino; para Farmácia, é obrigatório verifi car 

a Farmácia Universitária; para Medicina Veterinária, é obrigatório 

verifi car o Hospital Veterinário e a Fazenda Escola; para Agro-

nomia e Zootecnia, é obrigatório verifi car a Fazenda Escola): os 

laboratórios didáticos especializados, com respectivas normas de 

funcionamento, utilização e segurança, são verifi cados levando em 

consideração os aspectos: quantidade de equipamentos adequada 

aos espaços físicos e vagas autorizadas.

• Laboratórios didáticos especializados: qualidade (não se 

aplica aos cursos que não utilizam laboratórios especializa-

dos; para cursos a distância, é obrigatório verifi car os labora-

tórios especializados; para Pedagogia, é obrigatório verifi car 

a Brinquedoteca; para as demais Licenciaturas, é obrigatório 

verifi car os respectivos laboratórios de ensino; para Farmácia, 

é obrigatório verifi car a Farmácia Universitária; para Medicina 

Veterinária, é obrigatório verifi car o Hospital Veterinário e a 

Fazenda Escola; para Agronomia e Zootecnia, é obrigatório 

verifi car a Fazenda Escola): Os laboratórios especializados, 

com respectivas normas de funcionamento, utilização e segu-

rança, são verifi cados levando em consideração os aspectos: 

adequação ao currículo, acessibilidade plena, atualização de 

equipamentos e disponibilidade de insumos.

• Laboratórios didáticos especializados: serviços (não se aplica 

aos cursos que não utilizam laboratórios especializados; para 

cursos a distância, é obrigatório verifi car os laboratórios espe-

cializados; para Pedagogia, é obrigatório verifi car a Brinque-

doteca; para as demais Licenciaturas, é obrigatório verifi car os 

respectivos laboratórios de ensino; para Farmácia, é obrigatório 

verifi car a Farmácia Universitária; para Medicina Veterinária, é 

obrigatório verifi car o Hospital Veterinário e a Fazenda Escola; 

para Agronomia e Zootecnia, é obrigatório verifi car a Fazenda 

Escola): os serviços dos laboratórios especializados, com res-

pectivas normas de funcionamento, utilização e segurança, são 

verifi cados levando em consideração os aspectos: apoio técnico, 

manutenção de equipamentos e atendimento à comunidade.

• Sistema de controle de produção e distribuição de material 

didático (logística) (Obrigatório para cursos a distância. Não 

se aplica aos demais cursos presenciais): afere se o sistema de 

controle de produção e distribuição de material didático atende 

à demanda real.

• Núcleo de Práticas Jurídicas: atividades básicas (obrigatório 

para cursos de Direito. Não se aplica aos demais cursos): afere 

se o Núcleo de Práticas Jurídicas implantado possui regulamento 

específi co destinado à realização de práticas jurídicas simuladas 

e visitas orientadas, e se atende às demandas do curso.
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• Núcleo de Práticas Jurídicas: atividades de arbitragem, nego-

ciação e mediação básicas (obrigatório para cursos de Direito. 

Não se aplica aos demais cursos): afere se o Núcleo de Práticas 

Jurídicas implantado possui atividades de arbitragem, negocia-

ção, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais, e se aten-

de às demandas do curso.

• Unidades hospitalares e complexo assistencial conveniado (obri-

gatório para cursos da área da saúde, desde que esteja previsto 

no PPC. Não se aplica aos demais cursos): A condição mínima é 

que a IES conte com unidade(s) hospitalar(es), própria(s) ou conve-

niada(s), garantidas legalmente por período mínimo de cinco anos, 

que seja(m) centro de referência regional há pelo menos 2 anos, 

apresentando condições sufi cientes de formação do estudante da 

área de saúde, caso contemplado no PPC. O ideal é que a IES conte 

com unidade(s) hospitalar(es), própria(s) ou conveniada(s), garan-

tidas legalmente por período mínimo de cinco anos, que seja(m) 

centro de referência regional há pelo menos 2 anos, apresentando 

condições excelentes de formação do estudante da área de saúde, 

caso contemplado no PPC.

• Sistema de referência e contrarreferência (obrigatório para os 

cursos da área da saúde, conforme as DCNs. Não se aplica ao 

curso de Medicina e demais cursos): afere se está implantado 

o acompanhamento da rede de atenção em saúde e se o funcio-

namento do sistema de referência e contrarreferência assegura 

a integralidade da atenção e a resolubilidade dos problemas 

existentes, permitindo que o aluno participe do atendimento nos 

diferentes níveis de complexidade.

• Cenários de Prática e Redes de Atenção à Saúde (obrigatório 

para o curso de Medicina. Não se aplica aos demais cursos): 

afere como a inserção dos estudantes ocorre nos Cenários de 

Prática, em serviços hospitalares, unidades básicas de saúde, 

ambulatórios especializados, rede de atenção psicossocial, ser-

viços de atenção domiciliar, rede de urgência e emergência; e se 

apresenta condições excelentes para a formação do estudante, 

considerando os aspectos: infraestrutura e a organização do pro-

cesso de trabalho.

• Biotérios (obrigatório para os cursos da área da saúde, desde que 

esteja previsto no PPC. Não se aplica aos demais cursos): afere se 

o biotério atende às necessidades práticas do ensino.

• Laboratórios de ensino para a área da saúde (obrigatório para 

os cursos da área da saúde. Não se aplica aos demais cursos e 

aos cursos da área da saúde que não preveem laboratórios em 

suas DCNs e no seu PPC): verifi ca se o curso dispõe de labo-

ratórios específi cos e multidisciplinares para a abordagem dos 

diferentes aspectos celulares e moleculares das ciências da vida 

de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a área da 

saúde, e as condições de tais laboratórios.

• Laboratórios de habilidades (obrigatório para os cursos da área 

de saúde, desde que esteja previsto no PPC. Não se aplica aos 

demais cursos): verifi ca se o curso dispõe de laboratórios com 

equipamentos e instrumentos em quantidade e diversidade para 

a capacitação dos estudantes nas diversas habilidades da ativi-

dade médica e/ou para a área da saúde.

• Protocolos de experimentos (obrigatório para os cursos da 

área de saúde, desde que esteja previsto no PPC. Não se aplica 

aos demais cursos): verifi ca se há protocolos de experimentos 

implantados que preveem procedimentos, equipamentos, ins-

trumentos, materiais e utilidades, devidamente aprovados pelo 

comitê de ética da instituição ou formalmente conveniado, e se 

estão explicitados e desenvolvidos para a orientação das ativi-

dades práticas desenvolvidas nos ambientes/laboratórios de 

formação geral/básica e profi ssionalizante/específi ca, garantin-

do o respeito das normas internacionalmente aceitas (código de 

Nüremberg e declaração de Helsinki).

• Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) (obrigatório para todos os 

cursos que abordam no PPC a realização de pesquisa envolven-

do seres humanos): verifi ca se o Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) está implantado e homologado pela Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa (CONEP), e se atende às demandas do curso.

• Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA) (obrigatório 

para todos os cursos que abordam no PPC a utilização de ani-

mais em suas pesquisas): verifi ca se o Comitê de Ética na Uti-

lização de Animais (CEUA) está implantado e homologado pelo 

Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal (CON-

CEA), e se atende às demandas do curso.

Em resumo: esta dimensão avalia a existência e a aplicação da 

infraestrutura ao ensino dos cursos. Isso não se restringe à mera 

existência laboratórios e à qualidade de seus equipamentos, mas 

engloba a manualização, o atendimento às regras nacionais e in-

ternacionais, a função social dos espaços, entre outros. A acessibi-

lidade aos espaços é essencial, tanto para cadeirantes quanto para 

as demais necessidades especiais (cegueira/baixa visão, surdez, 

espectro autista, baixa mobilidade etc.).

3.3.4. Requisitos Legais e Normativos  

Estes itens são essencialmente regulatórios, por isso não fazem 

parte do cálculo do conceito da avaliação.  Os avaliadores apenas 

fazem o registro do cumprimento ou não do dispositivo legal e nor-

mativo por parte da instituição, para que o Ministério da Educação, 

de posse dessa informação, possa tomar as decisões cabíveis.

• Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso: não se aplica aos 

cursos que não têm Diretrizes Curriculares Nacionais;

• Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, conforme 

disposto na Resolução CNE/CEB 4/2010: não se aplica aos ba-

charelados, tecnológicos e sequencias.

• Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura AfroBrasi-

leira, Africana e Indígena, nos termos da Lei Nº 9.394/96, com 

a redação dada pelas Leis Nº 10.639/2003 e N° 11.645/2008, 

e da Resolução CNE/CP N° 1/2004, fundamentada no Parecer 

CNE/CP Nº 3/2004: todos os cursos devem conter, de forma 

transversal (no decorrer do curso), unidades curriculares específi -

cas ou que abordem em seus conteúdos o assunto. Podem existir 

seminários, palestras, incentivo à obtenção de informações sobre 
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o tema (p.ex., atribuir carga horária maior a palestras e eventos 

da temática no cálculo das Atividades Complementares).

• Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, 

conforme disposto no Parecer CNE/CP N° 8, de 06/03/2012, 

que originou a Resolução CNE/CP N° 1, de 30/05/2012: to-

dos os cursos devem conter, de forma transversal (no decorrer 

do curso), unidades curriculares específi cas ou que abordem em 

seus conteúdos o assunto. Podem existir seminários, palestras, 

incentivo à obtenção de informações sobre o tema (p.ex., atribuir 

carga horária maior a palestras e eventos da temática no cálculo 

das Atividades Complementares).   

• Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, conforme disposto na Lei N° 12.764, de 27 de dezem-

bro de 2012: esta exigência se trata da acessibilidade atitudinal. 

O corpo docente e técnico deve estar sensibilizado sobre o tema, 

e deve existir um procedimento para a abordagem dos alunos e 

servidores que possuam transtorno do espectro autista.

• Titulação do corpo docente (art. 66 da Lei N° 9.394, de 20 

de dezembro de 1996): A LDB determina que o corpo docente 

deve ter, prioritariamente, formação stricto sensu (mestrado e/ou 

doutorado). A lei não aceita a formação apenas em nível superior.

• Núcleo Docente Estruturante (NDE) (Resolução CONAES N° 1, 

de 17/06/2010): todos os cursos da Universidade devem ter 

um Núcleo Docente Estruturante em funcionamento, atuante. 

Devem existir atas de reunião contendo as discussões, bem como 

propostas de melhoria constante e ajuste do PPC vigente. Não se 

aplica aos os cursos sequenciais.

• Denominação dos Cursos Superiores de Tecnologia (Portaria 

Normativa N° 12/2006): não se aplica aos bacharelados, licen-

ciaturas e sequenciais. No momento a Ufes não possui cursos 

superiores de tecnologia.

• Carga horária mínima, em horas – para Cursos Superiores de 

Tecnologia (Portaria N°10, 28/07/2006, Catálogo Nacio-

nal dos Cursos Superiores de Tecnologia); Resolução CNE/CP 

N°3,18/12/2002): não se aplica aos bacharelados, licenciatu-

ras e sequenciais. No momento a Ufes não possui cursos supe-

riores de tecnologia.

• Carga horária mínima, em horas – para Bacharelados e Licen-

ciaturas: Resolução CNE/CES N° 02/2007 (Bacharelados Pre-

senciais); Resolução CNE/CES N° 04/2009 (cursos na Área de 

Saúde que sejam Bacharelados Presenciais); Resolução CNE/CP 

Nº 1 /2006 (Pedagogia); Resolução CNE/CP Nº 1 /2011 (Le-

tras); Resolução CNE/CP N° 2, de 1° de julho de 2015 (For-

mação inicial em nível superior - cursos de licenciatura, cursos 

de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura - e formação continuada). Não se aplica aos cursos 

tecnológicos e sequenciais. 

• Tempo de integralização:  Resolução CNE/CES N° 02/2007 

(Bacharelados Presenciais); Resolução CNE/CES N° 04/2009 

(cursos na Área de Saúde que sejam Bacharelados Presenciais); 

Resolução CNE/CP N° 2, de 1° de julho de 2015 (Formação 

inicial em nível superior - cursos de licenciatura, cursos de 

formação pedagógica para graduados e cursos de segunda li-

cenciatura - e formação continuada). Não se aplica aos cursos 

tecnológicos e sequenciais.

• Condições de acessibilidade para pessoas com defi ciência 

ou mobilidade reduzida, conforme disposto na CF/88, art. 

205, 206 e 208, na NBR 9050/2004, da ABNT, na Lei N° 

10.098/2000, na Lei N° 13.146/2015, nos Decretos N° 

5.296/2004, N° 6.949/2009, N° 7.611/2011 e na Portaria 

N° 3.284/2003: essa exigência é referente à acessibilidade 

física, de todos os âmbitos: mobilidade reduzida; cegueira; sur-

dez, dentre outras. Esse item verifi ca se o curso, como um todo, 

atende aos requisitos previstos pelas leis citadas. Se houver uma 

calçada sem acesso a cadeirante, por exemplo, é o sufi ciente para 

negativar este item.

• Disciplina de Libras (Dec. N° 5.626/2005): todos os cursos da 

Ufes precisam ter disciplina de Libras. As licenciaturas devem 

tê-la como disciplina obrigatória, enquanto os demais cursos po-

dem tê-la como obrigatória ou optativa.

• Prevalência de avaliação presencial para EaD (Dec. N° 

5.622/2005, art. 4°, inciso II, § 2°): este item se aplica apenas 

aos cursos a distância.

• Informações acadêmicas (Art. 32 da Portaria Normativa N° 40 

de 12/12/2007, alterada pela Portaria Normativa MEC N° 23 

de 01/12/2010, publicada em 29/12/2010): o referido Artigo 

cita uma lista de informações que devem estar postadas no site 

do curso e os documentos que devem estar impressos e afi xados 

em local público (secretaria do curso, por exemplo). O PPC e a 

lista de professores do curso, por exemplo, devem estar dispo-

níveis no site.

• Políticas de educação ambiental (Lei Nº 9.795, de 27 de abril 

de 1999 e Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002): to-

dos os cursos devem conter, de forma transversal (no decorrer 

do curso), unidades curriculares específi cas ou que abordem em 

seus conteúdos o assunto. Podem existir seminários, palestras, 

incentivo à obtenção de informações sobre o tema (p.ex., atribuir 

carga horária maior a palestras e eventos da temática no cálculo 

das Atividades Complementares).

• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professo-

res da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, 

de graduação plena: Resolução CNE/CP N° 2, de 1° de julho de 

2015 (Formação inicial em nível superior - cursos de licenciatu-

ra, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 

segunda licenciatura - e formação continuada): todos os cursos 

de licenciatura precisam se adequar a esta DCN, além da DCN 

específi ca de seu curso (caso exista). Não se aplica a cursos ba-

charelados, tecnológicos e sequencias. 

• Contratos Organizativos de Ação Pública de Ensino e Saúde 

(COAPES): Lei N° 12.871/2013 e Portaria Interministerial Nº 

1.124, de 4 de agosto de 2015: esses contratos das áreas de 

Saúde devem estar fi rmados e registrados de acordo com as nor-

mas da lei acima citada. Diversos cursos da área da Saúde exigem 

tais contratos para seu funcionamento (deve-se verifi car tanto as 
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legislações acima quanto as DCNs do 

curso). Este item é exclusivo para cursos 

da área da saúde.

Em resumo: estes itens, apesar de 

não serem considerados como uma di-

mensão, e apesar de não alterar a nota 

da avaliação, são obrigatórios. O funcio-

namento do curso pode ser prejudicado 

(e até interrompido) caso uma ou mais 

obrigações legais não estejam sendo 

cumpridas/aplicadas. Alguns itens são 

passíveis de recurso caso o resultado 

seja o não-atendimento (geralmente os 

itens ligados a infraestrutura). Porém, 

não é tolerada a desobediência às DCNs, 

a inexistência da disciplina de Libras, 

a atuação pífi a ou inexistente do NDE, 

a contratação de corpo docente sem a 

qualifi cação exigida, as cargas horárias 

mínimas e o tempo de integralização.

3.3.5. Pesos por Dimensão  

Existe uma diferença no cálculo fi nal do 

Conceito Preliminar de Curso (CPC). É 

uma média ponderada, que varia de acor-

do com o tipo de avaliação.

No caso de Autorização de Curso, as Dimensões da Avaliação 

de Curso possuem o seguinte peso: Dimensão Organização Didáti-

co-Pedagógica: peso 30; Dimensão Corpo Docente e Tutorial: peso 

30; Dimensão Infraestrutura: peso 40. Já nos casos de Reconheci-

mento e Renovação de Reconhecimento de Curso, as Dimensões da 

Avaliação de Curso possuem o seguinte peso: Dimensão Organi-

zação Didático-Pedagógica: peso 40; Dimensão Corpo Docente e 

Tutorial: peso 30; Dimensão Infraestrutura: peso 30.

A Ufes, por ser Universidade, possui poder de Autorização de Cur-

so; logo, o peso das avaliações sempre é aplicado segundo a regra 

de Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento de Curso.

3.4. CONCLUINDO
A CPA, como órgão de avaliação interna, precisa observar as exi-

gências da avaliação externa, já que ambas são balizadas pelas 10 

dimensões defi nidas pela legislação do Sinaes. Os itens dos Instru-

mentos de Avaliação detalhados servem para balizar o âmbito em 

que a CPAe as CPACs devem seguir.

As CPACs, por estarem próximas aos cursos de graduação, além 

de realizar uma análise institucional (do Centro de Ensino), preci-

sam observar as exigências da avaliação externa de cursos – logo, 

devem analisar o âmbito global (de seu Centro) e local (de cada 

curso, individualmente).

A Seavin tem como função apoiar a CPA e as CPACs na tarefa 

de encontrar um meio de realizar essas avaliações. Desta forma, 

a partir da orientação da CPA, as CPACs desenvolverão Planos de 

Trabalho que sejam compatíveis com a realidade de cada Centro 

de Ensino e que contemplem a avaliação institucional do Centro e 

também de seus cursos. Tais Planos de Trabalho deverão ser apro-

vados pela CPA que, após reunir todas as informações das CPACs, 

proporá o Projeto de Avaliação Institucional. Este projeto é de ca-

ráter permanente e será atualizado sempre que necessário, a partir 

da decisão da CPA, devendo passar pela homologação do Conselho 

Universitário da Ufes.

A partir do Projeto de Avaliação Institucional e dos Planos de 

Trabalho, que deverão contemplar a metodologia a ser utilizada e 

os meios e recursos necessários para sua execução, a CPA e as CPA-

Cs devem colocar o projeto em prática e gerar, ao fi m de um período 

a ser determinado por calendário defi nido pela CPA futuramente, os 

Relatórios de Avaliação de Centro (CPACs) e o Relatório de Avalia-

ção Institucional (CPA).

Os Relatórios de Avaliação de Centro embasarão e complemen-

tarão o Relatório de Avaliação Institucional que, conforme já citado 

anteriormente, deve ser submetido anualmente ao MEC, juntamen-

te com o Relato Institucional.

Atualmente, os cursos de graduação passam por uma verdadei-

ra batalha para se adequarem às exigências da Avaliação Externa. 

Isso se deve ao fato de que os cursos, na atualidade, não possuem 

uma autoavaliação pautada no Sinaes. Podemos afi rmar que a Ava-

liação Interna (autoavaliação), a ser realizada pela CPA e pelas CPA-

As Dimensões da Avaliação de Curso permeados pelos Requisitos Legais e Normativos.
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Cs, é mais importante do que a Avaliação Externa. Essa afi rmação 

se apoia na premissa de que, ao realizar uma boa autoavaliação, 

a avaliação externa será apenas a verifi cação do que acontece de 

fato dentro de nossa Universidade, deixando de ser um período 

traumático para o curso, corpo dirigente (coordenadores, chefes de 

departamento, diretores de Centro), professores e alunos.

Além disso, avaliar é olhar para si mesmo. Ao encontrarmos os 

erros que cometemos, encontramos também as causas e motivos 

que geram esse erro. Avaliar é constantemente melhorar. A avalia-

ção é instrumento de gestão: o Governo Federal tende a priorizar 

a Matriz Orçamentária (de 10% para 30%) pautado na avaliação 

interna das instituições federais. A CPA, tendo como integrantes as 

CPACs, possuem o poder de fazer a máquina girar para o lado certo 

e possibilitar o crescimento consciente da instituição.

P ela questão de economicidade, os Instrumentos de Avaliação 

e as leis e DCNs apresentadas não serão anexadas a este material; 

porém, podem ser acessadas no sítio eletrônico da Seavin (http://

www.seavin.ufes.br) ou pelo sítio eletrônico do Planalto (http://

www4.planalto.gov.br/legislação).
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4.1. INTRODUÇÃO
A qualidade do ensino superior é de fundamental importância para 

as instituições de ensino no Brasil. Este horizonte para as institui-

ções de ensino superior deve estar explícito na concepção de sua 

missão e objetivos, no seu planejamento estratégico e nas suas ati-

vidades e processos. A ação do MEC converge nessa direção e cons-

titui seu principal desafi o. Melhorar a qualidade do ensino superior 

pressupõe a articulação de três processos: avaliação, regulação e 

supervisão das instituições e dos cursos de ensino superior.

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sina-

es), criado em 2004 pela Lei nº. 10.861, estabeleceu a avaliação 

sistemática das instituições de educação superior dos cursos su-

periores e do desempenho dos estudantes. O Sinaes estabeleceu 

indicadores de qualidade (ensino, pesquisa, extensão, corpo do-

cente, gestão institucional, desempenho dos alunos, infraestrutura, 

biblioteca, dentre outros) que, periodicamente, devem ser medidos, 

estabelecendo que a renovação de qualquer ato autorizativo passe 

pela condição de uma avaliação satisfatória.

A partir do Sinaes, o processo de avaliação institucional da 

educação superior adquiriu caráter sistemático, apresentando como 

órgão executor o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais (Inep), responsável por gerenciar todos os processos ava-

liativos, sob a coordenação e supervisão da Comissão Nacional de 

Avaliação da Educação superior (Conaes).

4.2.  O PESQUISADOR 
INSTITUCIONAL/PROCURADOR 
EDUCACIONAL INSTITUCIONAL

Em dezembro de 2007, a Portaria Normativa nº 40 instituiu o Siste-

ma e-MEC, sistema eletrônico de fl uxo de trabalho e gerenciamen-

to de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e 

supervisão da educação superior no sistema federal de educação, e 

o Cadastro e-MEC de instituições e cursos superiores passou a con-

solidar disposições sobre indicadores de qualidade, banco de ava-

liadores (Basis), o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 

(ENADE) e outras disposições. Assim, o e-MEC tem como objetivo 

tornar os processos mais ágeis e efi cientes e faz com que as insti-

tuições tenham melhor capacidade de acompanhar, pelo sistema, o 

trâmite dos processos protocolados no MEC.

O Pesquisador Institucional (PI) surge, a partir dessa realida-

de, como interlocutor entre as Instituições de Educação Superior 

e o MEC. A Portaria nº 46, de 10 de janeiro de 2005, estabelece o 

Pesquisador Institucional como responsável pelas informações do 

Censo da Educação Superior/Inep (os dados são solicitados inter-

namente ao fi nal de cada ano, analisados e informados ao Inep no 

início do ano subsequente). Porém, outras atribuições foram sendo 

incorporadas às funções do Pesquisador Institucional, dentre elas: 

preenchimento dos dados da IES no Sistema e-MEC; cadastro da 

Comissão Própria de Avaliação (o Relatório de Autoavaliação Ins-

titucional elaborado anualmente pela CPA deve ser enviado ao 

MEC até março do ano subsequente), da Plataforma Integrada de 

Gestão das Instituições Federais de ensino Superior – PingIFES (já 

extinto), do Cadastro Nacional de Docentes e do Sistema Integrado 

de Planejamento, Orçamento e Finanças do MEC – Simec; inclusão 

das informações necessárias à realização do Enade. O Pesquisador 

Institucional responde pelas principais informações solicitadas 

pelo MEC que servem de base para alguns processos cruciais à IES, 

como: componentes para alocação de recursos da matriz orçamen-

tária, recredenciamento da instituição, avaliação externa, avaliação 

de cursos, geração de indicadores institucionais etc.

Vale destacar ainda que a Portaria Normativa nº 23, de 1º de 

dezembro de 2010, que alterou a Portaria Normativa nº 40, de 12 

de dezembro de 2007, em seu artigo 61-A, defi niu o Cadastro e-

MEC como “cadastro eletrônico de consulta pública pela Internet, 

base de dados ofi cial e única de informações relativas às insti-

tuições e cursos de educação superior, mantido pelo MEC”. Como 

consequência, o responsável pelas informações no Cadastro e-MEC 

é o Procurador Educacional Institucional e pelos “processos regu-

latórios correspondentes, bem como pelos elementos de avaliação, 

incluídas as informações necessárias à realização do ENADE”.

No mencionado artigo 61-E da Portaria Normativa nº 23, a de-

nominação Procurador Educacional Institucional veio somar à do 

4 O Pesquisador Institucional/Procurador Educacional 

Institucional e sua Atuação nas IES

Marcos Renato Lorenção
Pesquisador Institucional/Procurador Educacional Institucional
Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional/Ufes
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Pesquisador Institucional, e suas atribuições foram se ampliando, 

atribuindo à fi gura a responsabilidade de prestar informações como 

representante da Instituição de Educação Superior. O Procurador 

Institucional pode indicar Auxiliares Institucionais para auxiliá-lo 

no desenvolvimento das atividades de inserção de dados, sob sua 

responsabilidade.

Sendo assim, para o Sistema e-MEC, que foi instituído pela Por-

taria Normativa/MEC nº 23, de 1º de Dezembro de 2010, artigo 

61-E, que altera dispositivos da Portaria Normativa nº 40, de 12 

de dezembro de 2007,  o Pesquisador Institucional (PI) é chamado 

também de Procurador Educacional Institucional.

As principais atividades desempenhadas pelo PI são:

• Exercer a função de Procurador Educacional Institucional, que 

será o responsável pelas informações no Cadastro e-MEC e nos 

processos regulatórios, bem como pelos elementos de avaliação, 

incluídas as informações necessárias à realização do Exame Na-

cional de Desempenho de Estudantes (Enade);

• Manter atualizados, no Sistema de Regulação do Ensino Supe-

rior (e-MEC), os dados gerais da instituição, as instalações, dados 

cadastrais do dirigente, docentes, coordenadores de curso, dos 

membros da Comissão Própria de Avaliação (CPA), o Relatório de 

Autoavaliação Institucional da CPA, os projetos pedagógicos dos 

cursos de graduação, o Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI), o Regimento, os cursos de graduação presenciais e a dis-

tância, os locais de ofertas dos cursos, as disciplinas, os alunos e 

quaisquer outras informações demandadas;

• Protocolar e acompanhar as respostas aos processos no Sistema 

de Regulação do Ensino Superior (e-MEC), referentes à autoriza-

ção, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos 

de graduação, credenciamento, recredenciamento e aditamentos 

da instituição, obedecendo a legislação e os prazos estabelecidos 

pelo MEC, sob a orientação dos órgãos envolvidos, dando ciência 

do andamento dos processos aos mesmos;

• Coordenar a inserção de informações nos sistemas do Governo, 

tais como o Censo da Educação Superior, o Cadastro Nacional de 

Docentes ou outros que venham a existir atribuídos ao PI, objeti-

vando a verifi cação, validação e consolidação da base de dados e 

informações, bem como a devida interligação entre os mesmos;

• Manter-se informado e atualizado sobre a legislação educacio-

nal, normativa e regulatória pertinente à sua função, promoven-

do a divulgação aos setores envolvidos, atentando-se para pra-

zos, qualidade e regularidade na alimentação dos dados;

• Dar publicidade aos relatórios gerenciais disponibilizados pelos 

sistemas sob sua responsabilidade, com o objetivo de sinalizar e/

ou propor à administração ações efetivas referentes ao planeja-

mento e à tomada de decisões;

• Exercer interlocução permanente com as instâncias da institui-

ção no sentido de coletar e sistematizar os dados a serem infor-

mados a órgãos do governo, prestando assistência, orientação e 

apoio técnico aos setores responsáveis pelas informações.

Tais funções ainda são recentes na realidade das Instituições de 

Educação Superior. A consolidação do papel do PI passa pela valori-

zação institucional do seu papel e conscientização da comunidade 

acadêmica da relevante contribuição nos processos de avaliação, 

supervisão e regulação da educação superior.
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A reformulação da Resolução 14/2004 do Conselho Universitário 

(que regulamentava a instituição da Comissão Própria de Avaliação 

e das Comissões Próprias de Avaliação de Cursos na Ufes) foi condu-

zida de modo a implementar uma nova perspectiva metodológica 

de avaliação, para tornar a regulamentação da CPA mais objetiva ao 

que concerne à avaliação interna.

Entre outras contribuições, a nova Resolução – Resolução nº. 

49/2016-CUn – instituiu o Processo Permanente de Avaliação Insti-

tucional e reestruturou a CPA de modo a torná-la mais representati-

va das diversas unidades organizacionais e áreas de conhecimento 

da Universidade, conforme prevê a Lei do Sistema Nacional de Ava-

liação da Educação Superior (Sinaes). A referida Resolução também 

extinguiu as Comissões Próprias de Avaliação de Cursos e criou as 

Comissões Próprias de Avaliação dos Centros de Ensino (CPACs).

O processo de avaliação ocorre de maneira autônoma em rela-

ção aos órgãos superiores da Instituição e com bastante autonomia, 

sendo de competência da CPA a obrigação de reportar anualmente 

ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) do Ministério da Educação (MEC), de forma sistema-

tizada, a situação dos processos de avaliação internos da Institui-

ção, por meio da postagem dos Relatórios de Avaliação Institucional 

junto ao Sistema e-MEC.

A autoavaliação institucional é a possibilidade de a Universida-

de se enxergar, para realizar os aprimoramentos e fortalecimentos 

internamente necessários. Tendo isso em vista, a criação das CPACs 

como condutoras do processo de autoavaliação em cada um dos 

11 (onze) Centros de Ensino, vinculadas à avaliação institucional 

da Universidade, vai ao encontro de uma nova proposta de trabalho 

que propiciará a captação de informações mais específi cas e com-

pletas e de análises mais próximas da realidade. Além do mais, 

como ramifi cações da CPA, as CPACs são importantes tanto do pon-

to de vista da representatividade quanto de localização geográfi ca, 

tendo em vista que, ao contemplar mais unidades organizacionais, 

o resultado será uma avaliação interna mais consistente e com 

diagnósticos mais pontuais.

Entende-se que a função executiva é uma atribuição da Secre-

taria de Avaliação Institucional (Seavin). Assim sendo, a criação da 

Seavin contribuiu para tornar as ações planejadas pela CPA mais 

efetivas e efi cazes, servindo como Instrumentos de Gestão.

5.2.  COMPOSIÇÃO

5.2.1. Comissão Própria de Avaliação (CPA)

A CPA foi reestruturada, de acordo com a Resolução nº. 49/2016 – 

CUn, e passou a ser composta por nove membros: 

• Dois representantes de cada um dos seguintes segmentos da 

comunidade universitária – ou seja, dois docentes, dois técni-

co-administrativos e dois discentes (um da graduação e um da 

pós-graduação);

• Dois representantes da sociedade civil organizada com amplitu-

de regional; e

• Um representante dos egressos de cursos da Ufes.

Os membros da CPA foram nomeados por meio de Portaria pela 

Administração Central da Ufes, observando-se competência técnica, 

experiência em processos de avaliação e disposição para os traba-

lhos que serão desenvolvidos por essa comissão, para um mandato 

de dois anos; exceto os representantes discentes e egressos, que fo-

ram indicados pelo Diretório Central dos Estudantes (DCE) da Ufes 

para, respectivamente, mandatos de um e dois anos.

A Presidência da CPA foi indicada pela Reitoria da Ufes entre 

seus membros para um mandato de dois anos, podendo ser recon-

duzida uma única vez, com atribuição de carga horária semanal de 

30 horas. Os demais membros servidores da Instituição (docentes/

técnico-administrativos) têm garantida a atribuição de quatro horas 

semanais a serem dedicadas aos trabalhos da comissão.

Atualmente, a CPA é composta pelos seguintes membros:

• Eliana Zandonade (Presidente) e Nagela Valadão Cade, represen-

tantes docentes;

• Alexandre Severino Pereira e Ilane Coutinho Duarte Lima, repre-

sentantes técnico-administrativos;

5 Composição, Atribuições e Estrutura Física

da CPA, CPACs e Seavin
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Secretária Executiva
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• Alberto Frederico Salume Costa e Marcello França Furtado, re-

presentantes discentes, respectivamente, da graduação e da pós-

graduação;

• Wesley Vitor da Silva, representante egresso de cursos da Ufes; e

• Maria José Oliveira Lima Roque e Marluza de Moura Balarini, repre-

sentantes da sociedade civil organizada com amplitude regional.

5.2.2. Comissões Próprias de Avaliação de Centros de 

Ensino (CPACs)

As CPACs foram instituídas no âmbito de cada um dos 11 Centros 

de Ensino da Ufes, em conformidade com a Resolução nº. 49/2016-

CUn, por nove membros:

• Dois representantes de cada um dos seguintes segmentos da 

comunidade universitária – dois docentes, dois técnico-adminis-

trativos e dois discentes regulares;

• Dois representantes da sociedade civil organizada da área de co-

nhecimento dos cursos oferecidos no Centro; e

• Um represente egresso de cursos do Centro.

Os membros das CPACs foram nomeados pelos Diretores de 

Centro para um mandato de dois anos, consentida somente uma 

recondução; exceto um dos representantes docentes, que, na pri-

meira nomeação de seus membros, terá o mandato de um ano, para 

evitar a coincidência de mandatos, concedida uma recondução de 

dois anos; e os representantes discentes regulares que foram no-

meados para o mandato de um ano, indicados pelas representações 

estudantis dos Centros ou diretamente pelos alunos.

Os(as) Coordenadores(as) das CPACs foram indicados(as) pelos 

Diretores de Centro entre seus membros para um mandato de um 

ano, e nomeados por Portaria, sem concessão de recondução, com 

atribuição de carga horária semanal de quatro horas destinadas aos 

trabalhos na comissão, assim como para os demais membros servi-

dores da Instituição (docentes/técnico-administrativos). 

É de suma importância que em cada Centro de Ensino haja in-

fraestrutura adequada em termos físicos e de pessoal para os traba-

lhos da CPAC. E que, nas avaliações externas dos cursos de gradua-

ção do respectivo Centro, os membros dessa Comissão, juntamente 

com os membros da CPA institucional, deverão estar disponíveis 

para as atividades da agenda dos avaliadores, como recepção da 

comissão de visita in loco, reunião com a CPA e encerramento dos 

trabalhos da visita in loco no último dia.

Ao fi nal de cada ano, cada CPAC deverá encaminhar um relató-

rio de suas atividades executadas em termos de avaliação, reuniões 

realizadas, seminários, encontros, todos inerentes à avaliação do 

Centro de Ensino. Esta avaliação deve seguir os parâmetros míni-

mos estabelecidos pelo Inep e incorporados pela CPA institucional, 

bem como a inserção de questões específi cas do respectivo centro.

5.2.3. Secretaria de Avaliação Institucional (Seavin)

A Seavin é uma unidade organizacional executiva vinculada ao 

Gabinete do Reitor, criada em 2014 pela Resolução nº 08/2014-

CUn, responsável pela promoção de ações e procedimentos ine-

rentes à Avaliação Institucional (interna e externa). Segundo tal 

Resolução, a Seavin é composta pelo Secretário de Avaliação Ins-

titucional e pelos seguintes componentes: Seção de Gestão da In-

formação, Coordenação de Avaliação Institucional e Coordenação 

de Avaliação de Cursos.

A estrutura interna de pessoal da Seavin está em fase de 

constituição e atualmente a equipe é composta pelos servidores, 

a saber: Edebrande Cavalieri, Secretário de Avaliação Institucional; 

Fernando Mota Monteiro, Coordenação de Avaliação Institucional; 

Jairo Santos Aquino, Coordenador de Avaliação de Cursos; e Josefa 

Matias Santana, Secretária Executiva.

5.3. ATRIBUIÇÕES

5.3.1. Comissão Própria de Avaliação (CPA)

Compete à CPA, primordialmente:

• Propor o Projeto de Avaliação Institucional, a metodologia do pro-

cesso de avaliação interna, as normas e os instrumentos que ob-

jetivem o aprimoramento das atividades desenvolvidas pela CPA;

• Coordenar o processo de avaliação interna;

• Defi nir as diretrizes e aplicar as ações no que concerne à avalia-

ção interna;

• Constituir grupos de trabalho;

• Elaborar, anualmente, o Relatório de Avaliação Institucional e 

fazer a sua devolutiva aos dirigentes e aos Órgãos Colegiados 

Superiores;

• Indicar ao Reitor as necessidades de melhorias e as ações volta-

das para o desenvolvimento da Ufes;

• Divulgar na comunidade universitária as suas atividades;

• Subsidiar a Seavin na elaboração do Relato Institucional;

• Articular-se com Comissões Próprias de Avaliação de outras Ins-

tituições de Ensino Superior e com a Comissão Nacional de Ava-

liação da Educação Superior (Conaes).

Concernente às CPACs, a CPA deve:

• Orientar os trabalhos;

• Apreciar e aprovar o Plano de Trabalho; e

• Articulá-las com os demais órgãos da Universidade. 

Compete ao(à ) Presidente da CPA: coordenar as atividades pro-

postas, convocar os membros, presidir as reuniões e representar a 

comissão junto aos Órgãos Colegiados da Instituição e à Conaes.

5.3.2. Comissões Próprias de Avaliação de Centros de 

Ensino (CPACs)

Compete às CPACs:

• Sensibilizar a comunidade universitária do respectivo Centro de 

Ensino para os processos de avaliação institucional;

• Coordenar o processo de avaliação institucional do Centro de Ensino;

• Propor a metodologia do processo de avaliação, respeitadas as 

normas estabelecidas pela CPA;

• Elaborar o Plano de Trabalho da CPAC integrado ao Projeto de 
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Avaliação Institucional, bem como o Relatório de Avaliação de 

Centro, anualmente, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo 

Relatório de Avaliação Institucional;

• Encaminhar o Relatório anual de Avaliação de Centro ao Conse-

lho Departamental de seu respectivo Centro de Ensino e, poste-

riormente, à CPA;

• Atentar para o cumprimento do cronograma das ações estabele-

cidas no Plano de Trabalho de sua CPAC e no Projeto de Avaliação 

Institucional;

• Propor normas e instrumentos que objetivem o constante apri-

moramento das atividades desenvolvidas pela CPAC;

• Constituir grupos de trabalho quando necessário;

• Indicar à Direção de seu respectivo Centro as necessidades de 

melhorias e ações voltadas para seu desenvolvimento, baseadas 

nas análises do processo de avaliação;

• Divulgar amplamente no seu respectivo Centro de Ensino as ati-

vidades da CPAC;

• Desenvolver o processo de avaliação no seu respectivo Centro 

de Ensino, conforme o Plano de Trabalho, o Projeto de Avaliação 

Institucional da Universidade e as orientações da CPA; e

• Prestar informações à CPA quando solicitado.

Compete aos(às) Coordenadores(as) das CPACs: coordenar as 

atividades propostas, convocar os membros, presidir as reuniões, 

estabelecer um calendário anual de reuniões e representar a sua 

respectiva CPAC junto aos Órgãos Colegiados de seu Centro e à CPA.

5.3.3. Secretaria de Avaliação Institucional (Seavin)

São pertinentes à Seavin, em conformidade com o proposto pelo 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes e 

coerente com a missão e o Plano de Desenvolvimento Institucio-

nal – PDI da Ufes, as seguintes atividades: promover a participação 

da comunidade acadêmica nos processos de Avaliação Institucional 

e de Cursos; dar suporte às ações do sistema formado pela CPA 

e pelas CPACs; orientar e coordenar atividades de preparação da 

Universidade para ações internas e externas no âmbito da avalia-

ção e regulação institucional e de cursos; e auxiliar nas atividades 

inerentes ao planejamento e gestão organizacional. 

Especifi camente, a Seavin executa as seguintes atividades: 

• Assessoria executiva a CPA e as CPACs; 

• Colaboração com a CPA, como órgão executor, na implementação 

do Projeto de Avaliação Institucional; 

• Realização de reuniões com alunos (calouros e veteranos) e co-

ordenadores de curso visando à sensibilização, desmistifi cação 

e esclarecimentos sobre o Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes (Enade); 

• Desenvolvimento e divulgação de material referente à Avaliação 

e à Regulação para a comunidade acadêmica da Ufes; 

• Orientação e coordenação de atividades de preparação do Recreden-

ciamento Institucional e da Avaliação Institucional Externa pelo MEC; 

• Coordenação da execução de processos avaliativos internos, como 

a avaliação de atividades curriculares dos cursos da Universidade; 

• Orientação e coordenação do processo de geração da informação 

para a criação dos processos regulatórios e avaliativos dos cursos 

de graduação da Universidade;

• Preparação da comunidade universitária para a viabilização de 

visitas das comissões de avaliação externas; 

• Preparação da comunidade universitária para a realização de exa-

mes vinculados à avaliação institucional da Educação Superior;

• Orientação e coordenação do processo de inscrição de estudan-

tes da Universidade a exames vinculados à avaliação institucio-

nal da Educação Superior (Enade); e

• Auxílio nas atividades referentes à elaboração de documentos de 

Gestão Institucional dos órgãos da Reitoria.

5.4.  ESTRUTURA FÍSICA

5.4.1. Comissão Própria de Avaliação (CPA) 

A Administração Central disporá de uma secretaria para a CPA com 

as seguintes atribuições:

• Redigir atas;

• Divulgar a programação de trabalho e pautas de reuniões;

• Controlar o recebimento, movimentação e expedição de proces-

sos e correspondências;

• Secretariar as reuniões;

• Preparar, examinar, revisar e encaminhar os atos administrativos 

ou normativos para assinatura de membros da CPA;

• Requisitar material;

• organizar e manter arquivos; e

• Exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Presi-

dência da CPA. 

5.4.2. Comissões Próprias de Avaliação de Centros de 

Ensino (CPACs)

É preciso que haja uma estrutura de apoio para os seus membros 

desenvolverem os trabalhos e realizarem as reuniões. É de res-

ponsabilidade das Direções dos Centros Acadêmicos o suporte de 

estrutura física e de pessoal às respectivas CPACs. Não é necessá-

ria uma secretaria exclusiva. Contudo, deve ser disponibilizado um 

secretário de apoio para:

• Elaborar atas, documentos e relatórios;

• Ser interlocutor com a Seavin e a CPA institucional;

• Divulgar a programação de trabalho e pautas de reuniões;

• Controlar o recebimento, movimentação e expedição de proces-

sos e correspondências;

• Secretariar as reuniões;

• Preparar, examinar, revisar e encaminhar os atos administrativos 

ou normativos para assinatura de membros da CPAC;

• Requisitar material;

• Organizar e manter arquivos; e

• Exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela Coorde-

nação da CPAC.
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5.4.3. Secretaria de Avaliação Institucional (Seavin)

Atualmente a Seavin está localizada no térreo do Prédio da Reitoria 

(campus “Alaor de Queiroz Araújo” – Goiabeiras/Vitória), contíguo 

ao Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF). Projeta-se 

para a Seavin um espaço físico compartilhado com a CPA, com uma 

secretaria de apoio para atender a ambas, de modo a trabalharem 

ainda mais integradas. O espaço físico terá sala para o Secretário de 

Avaliação Institucional, sala para a CPA, sala de reunião e sala de 

trabalho para os membros da Seavin.

5.5. INTERAÇÕES
A CPA deverá promover a integração com as CPACs, que poderão 

contar com grupos de apoio na elaboração dos relatórios e na pro-

moção da avaliação em todas as unidades organizacionais, com a 

Seavin prestando a assessoria executiva. Essa integração também 

será importante para que as ações decorrentes dos resultados se-

jam melhor planejadas.

CPA/CPACs/Seavin devem trabalhar integradas para, juntas, 

construírem um novo conceito acerca da avaliação interna, em torno 

de estratégias para a criação do Projeto de Avaliação Institucional. 

A realização deste 1º Seminário de Integração da Avaliação 

Institucional: AvaliaUfes foi para esclarecer sobre o papel de cada 

um no processo de avaliação institucional da Ufes. Posteriormente, 

será estabelecido um calendário de reuniões com a participação 

dos membros da CPA e das CPACs, com o propósito de defi nir dire-

trizes e fundamentos, bem como orientar as CPACs acerca dos tra-

balhos que irão desenvolver no período em que a Instituição estará 

sendo internamente avaliada. Serão realizadas reuniões e coletas 

de informações institucionais necessárias para cada uma das CPACs 

compor seu Plano de Trabalho, contendo, a título de exemplo, o 

que será avaliado, a metodologia que será adotada, os prazos e os 

bancos de dados que serão utilizados, que farão parte do Projeto de 

Avaliação Institucional. 

As CPACs constituem-se em pontes com a comunidade acadê-

mica para a construção do Projeto de Avaliação e seu desenvol-

vimento posterior. Assim, podemos apresentar de maneira esque-

mática todo o conjunto de trabalho avaliativo que nos incumbe 

realizar e que será melhor explicado pela Presidência da CPA. As 

principais fases da avaliação são:

• 1ª fase: Planejamento e Projeto de Avaliação;

• 2ª fase: Sensibilização da comunidade universitária;

• 3ª fase: Desenvolvimento do processo avaliativo;

• 4ª fase: Consolidação

 » Relatórios dos Centros de Ensino;

 » Relatório Institucional;

 » Divulgação e Devolutiva dos Relatórios;

 » Balanço Crítico.

Por meio das ações e fases acima descritas é que se desenvolve 

por completo o Processo Permanente de Avaliação Institucional. Ele 

pode ser dividido em duas etapas: a etapa de criação do Projeto de 

Processo Permanente de Avaliação Institucional: criação do Projeto de Avaliação Institucional.
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Avaliação Institucional (e, consequentemente, dos Planos de Tra-

balho de Centro), representada pelas fases 1 e 2 acima citadas; e a 

etapa de execução do Projeto de Avaliação Institucional, represen-

tada pelas fases 3 e 4.

5.6. CONCLUSÃO
Para que o processo de Avaliação Interna cumpra seus objetivos e, 

concomitantemente, seja realizado com qualidade, é necessário que 

os atores envolvidos o assumam como participativo, com o compro-

metimento adequado.

A disseminação da cultura de avaliação como um processo par-

ticipativo resultará em maior compromisso da Universidade com a 

comunidade acadêmica, bem como em novas oportunidades para 

melhorar as práticas de trabalho, conhecimento e refl exão, para que 

ela colabore mais concretamente com os objetivos da Instituição.

A integração sistematizará os procedimentos, de modo a tornar 

as unidades organizacionais da Ufes um conjunto de elementos in-

terligados em prol da promoção das melhorias a serem implemen-

tadas, alinhando metas, planos e ações. Isso permitirá não somente 

ter um diagnóstico da trajetória da Universidade como, conjunta-

mente, que os seus resultados sejam utilizados como instrumento 

de gestão, haja vista que abrange as diferentes dimensões que en-

volvem a análise da Instituição.

Ainda que os atuais conceitos de desempenho revelem uma re-

alidade diferente das descritas nos documentos ofi ciais, é na inte-

gração entre os diversos atores da avaliação institucional que serão 

sistematizadas as prioridades equivalentes às reais necessidades de 

diagnóstico da Universidade e a promoção da qualidade da gestão 

universitária.

Processo Permanente de Avaliação Institucional: Ciclo de Ações e Meta-Avaliação
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Finalizando o 1º Seminário de Integração da Avaliação Institucio-

nal, ressalto o imperativo do título do seminário “AvaliaUfes”. A CPA 

encontra-se permanentemente reunida e em sintonia com a Secre-

taria de Avaliação Institucional (Seavin) para realizar um projeto de 

avaliação que permita avaliar a Universidade Federal do Espírito 

Santo em todos os seus aspectos e especifi cidades.

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) 

analisa as instituições, os cursos e o desempenho dos estudantes. O 

processo de avaliação leva em consideração aspectos como ensino, 

pesquisa, extensão, responsabilidade social, gestão da instituição 

e corpo docente. Segundo as orientações do Sinaes, o projeto de 

avaliação institucional será composto de algumas etapas, que serão 

traçadas com as CPACs juntamente com a CPA:

1. Planejamento: A elaboração do projeto de avaliação com-

preende a defi nição de objetivos, estratégias, metodologia, 

recursos e calendário das ações avaliativas. O planejamento, 

discutido com a comunidade acadêmica, deve levar em conta as 

características da instituição, seu porte e a existência ou não de 

experiências avaliativas anteriores, tais como: autoavaliação, 

avaliação externa, avaliação dos docentes pelos estudantes, 

avaliação de desempenho do pessoal técnico-administrativo, 

avaliação da pós-graduação, entre outros.

2. Sensibilização: No processo de autoavaliação, a sensibilização 

busca o envolvimento da comunidade acadêmica na construção 

da proposta avaliativa por meio da realização de reuniões, pa-

lestras, seminários, entre outros.

3. Desenvolvimento: a autoavaliação é fundamental para asse-

gurar a coerência entre as ações planejadas e as metodologias 

adotadas, a articulação entre os participantes e a observância 

aos prazos. Esta etapa consiste na concretização das atividades 

planejadas, como, por exemplo, a realização de reuniões ou de-

bates de sensibilização; a sistematização de demandas/ideias/

sugestões oriundas dessas reuniões; a realização de seminários 

internos para: apresentação do Sinaes, apresentação da propos-

ta do processo de avaliação interna da IES, discussões internas 

e apresentação das sistematizações dos resultados e outros; a 

defi nição da composição dos grupos de trabalho atendendo aos 

principais segmentos da comunidade acadêmica (avaliação de 

egressos e/ou dos docentes; estudo de evasão etc.); a constru-

ção de instrumentos para coleta de dados: entrevistas, questio-

nários, grupos focais e outros; a defi nição da metodologia de 

análise e interpretação dos dados; entre outros.

4. Consolidação: Esta etapa refere-se à elaboração, divulgação e 

análise do relatório fi nal. Contempla, também, a realização de 

um balanço crítico do processo avaliativo e de seus resultados 

em termos da melhoria da qualidade da IES.   O relatório fi nal 

de avaliação interna deve expressar o resultado do processo 

de discussão, de análise e interpretação dos dados advindos, 

principalmente, do processo de autoavaliação. É importante 

que ele seja capaz de incorporar, quando estiverem disponí-

veis, os resultados da avaliação de cursos e de desempenho de 

estudantes. Os destinatários do relatório são os membros da 

comunidade acadêmica, os avaliadores externos e a sociedade. 

Considerando essa diversidade de leitores, são fundamentais a 

clareza na comunicação das informações e o caráter analítico e 

interpretativo dos resultados obtidos. Além disso, é desejável 

que o relatório apresente sugestões para ações de natureza ad-

ministrativa, política, pedagógica e técnico-científi ca a serem 

implementadas. 

Importante destacar que, no processo de avaliação, não pode-

mos abrir mão de dados institucionais gerados pela própria ins-

tituição. O Projeto de Avaliação que construiremos juntos com as 

CPACs fará uso do artigo 24 da Resolução nº. 49/2016 do Conselho 

Universutário, que afi rma: 

Art. 24. A CPA e as CPACs terão pleno acesso a todas as informações 

institucionais e poderão requerer informações sistematizadas de 

todos os setores acadêmicos e administrativos da Instituição.

Parágrafo único. As unidades referidas no caput deste artigo 

estão obrigadas a prestar as informações solicitadas pela CPA e 

pelas CPACs dentro do prazo por elas estabelecido.

Creio ser importante tal reafi rmação para observar que muito 

tem sido feito pelos dirigentes da Ufes para criar e manter bases 

de dados e será, a partir delas, que iniciaremos nosso projeto de 

avaliação institucional.

6 Novos Rumos e Projeto de Avaliação

Profa. Dra. Eliana Zandonade
Presidente da Comissão Própria de Avaliação (CPA)
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Concretamente, apresentamos, ainda que insipiente, um pouco 

da metodologia de trabalho com um esboço de cronograma a ser 

seguido (ver quadro)

Desta forma, a partir de todo o esquema de trabalho apresenta-

do, a CPA, juntamente com as CPACs e a Seavin, formará o Processo 

Permanente de Avaliação Institucional estabelecido pela Resolu-

ção nº. 49/2016 do Conselho Universitário, com total integração e 

ampla participação da comunidade interna e externa à Ufes. Ainda 

que seja um trabalho a longo prazo, o Processo de Avaliação tem 

o potencial de transformar a Universidade caso seja realizado de 

forma ideal e implementado como uma ferramenta de gestão pela 

Reitoria e pelos Centros de Ensino.

Por fi m, convocamos toda a Comunidade Universitária para, 

juntos, construirmos uma Avaliação que nos leve a patamares de 

excelência. Conto com o apoio e colaboração de todos. Avalia, Ufes!

Ação Envolvidos Datas

Realização do I Seminário de Integração da Avaliação Institucional: AvaliaUfes CPA; CPACs; Seavin 25/out/2016

Estruturação das linhas mestras do Projeto de Avaliação Institucional CPA De out/2016 a mar/2017

Realização do II Seminário de Integração da Avaliação Institucional: AvaliaUfes – Apre-

sentação das Linhas Mestras do Projeto de Avaliação Institucional

CPA; CPACs; Seavin Mar/2017

Relatório de Avaliação Institucional, a ser postado até 31/mar/2017 no e-MEC: a par-

tir das avaliações externas, produção de um documento identifi cando os problemas 

principais dos cursos de graduação, as ações já realizadas, as ações que estão sendo 

realizadas e as ações a serem realizadas.

CPA; Seavin Até 31/mar/2017

Elaboração de um Plano de Trabalho em cada Centro, seguindo as linhas mestras tra-

çadas pela CPA, com a inclusão de elementos específi cos de cada Centro de Ensino. 

Retorno das propostas para a CPA.

CPACs Jun/2017

Apresentação do Projeto de Avaliação Institucional ao Conselho Universitário para 

homologação

CPA Ago/2017

Relatório de Avaliação Institucional, a ser postado até 31/mar/2018 no e-MEC: análise 

dos dados disponíveis na Universidade, como os “Cadernos” publicados pela Prograd.

CPA/CPACs; Seavin 31/mar/2018

Relatório de Avaliação Institucional, a ser postado até 31/mar/2019 no e-MEC: ações 

do Projeto de Avaliação Institucional.

CPA/CPACs; Seavin 31/mar/2019

Cronograma de Ações e áreas envolvidas




